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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
 

(Processo Administrativo n° 1839/2026) 
 

O Fundo Municipal de Saúde de São Mateus/ES torna público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, por meio do Setor de Licitações e Contratados, sediado na Rua Alberto Sartório, nº 404, Bairro 
Carapina, neste município, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n. 15.803/2023, de 20 de 
dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS, CLÍNICOS E MOBILIÁRIOS HOSPITALARES, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação será realizada tendo por critério de julgamento “menor preço por item”, sendo composto ao 

todo por 32 (trinta e dois) itens. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços e Termo de Referência. 
2.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º do artigo 86, da Lei 14.133/2021, não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 
2.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 2º do artigo 86, da 
Lei 14.133/21, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem, conforme §5º. 
 

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados na 

plataforma eletrônica PORTAL COMPRAS PÚBLICAS, disponível no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento da plataforma e no 
presente edital até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.5.1 Quando da escolha de tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
que seja cobrada declaração que ateste que a empresa não ultrapassou a receita anual importa por Lei 
para o enquadramento. 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13 deste Edital. 
4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7 TODAS AS DECLARAÇÕES REGISTRADAS ACIMA DEVERÃO SER ANEXADAS JUNTO AOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.12.2 os lances serão de envio pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
5.1.1 valor unitário e total dos itens; 

5.1.2 Marca / Modelo, quando couber; 
5.1.3 Fabricante, quando couber;  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas do Estado e da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
1,00 (um real). 
6.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.10 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
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maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

6.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
6.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2 empresas brasileiras; 
6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, ou 
ainda por motivação para alcançar uma melhor proposta, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.21.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
6.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7 DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1 SICAF;   
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens deste edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 
7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.10.2 Considera-se erro também no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que o licitante 
apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos os 
documentos cadastrados e as devidas validades. 
8.1.1.1 A substituição dos documentos relativos à qualificação econômico-financeira, não isenta os 
licitantes de comprovarem o disposto no item 8.21.3, “b”. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 15%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por meio digital devidamente certificado.  
8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, desde 
que o licitante apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos 
os documentos cadastrados e as devidas validades. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12 A verificação, em diligência, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de análise de habilitação. 
8.13 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente 
de Contratação. 

8.14 A verificação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 

8.15.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.15.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.16 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13. 
8.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
8.21 OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA FASE DE HABILITAÇÃO SERÃO: 
 
8.21.1 Habilitação Jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.21.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.22 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede 

da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da 
documentação e proposta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a 
validade na data de realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior 
do Trabalho – TST, em atendimento a Lei nº 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 
1470/2011. 

8.23 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um);  
2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  
4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado de cada 
item.  
6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

8.24 DECLARAÇÕES: 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou presencial e disponibilizada 
no sistema de registro de preços.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.  
9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e   
10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1 (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  
10.3.2 (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá:  

10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
11 DOS RECURSOS 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos e 
não será superior a 60 (sessenta) minutos. 
11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de São Mateus/ES. 
 
12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa:  

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato. 

5 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% a 

15%  do valor do Contrato.  

6 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 

Contrato. 

7 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 

Contrato. 

8 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
13  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: licitacao@saomateus.es.gov.br. 
13.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação/ Comissão. 
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no Portal Transparência da PMSM, na plataforma Compras Públicas e no endereço eletrônico 
oficial da PMSM – www.saomateus.es.gov.br/licitacoes. 
14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXO I – Termo de Referência 
14.11.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
14.11.3 ANEXO III – Minuta do Contrato 
14.11.4 ANEXO IV – Minuta de Proposta de Preços. 
 

São Mateus/ES, 12 de maio de 2026. 
 
 
 
 
 

ROBERTO BORGO FEITOSA 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 18.612/2026 
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ANEXO I – Termo de Referência 
 

1. OBJETO: 

1.1 Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos médicos, clínicos e mobiliários 
hospitalares, destinados ao atendimento das Unidades de Saúde e Programas da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especificações constantes neste documento. 

 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

2.1 Natureza da Contratação: Licitação para Registro de Preço 
2.2 Tipo de Licitação: Compras  
2.3 Modalidade Licitatória e critério de julgamento: Pregão Eletrônico, Menor Preço por Item. 
2.4 Remanescente de Contratação anterior: Não 
2.5 Regime de Execução: Indireta. 
2.6 Admite Subcontratação: Não. 
2.7 Admite Adesão: Sim. Conforme Art. 86, § 4º e § 5º da Lei 14.133/2021. 
2.8 Despesa com Audiência Pública: Não. 
2.9 Necessário Licenciamento Ambiental: Não. 
2.10 Possui Estudo Técnico Preliminar: Sim. 
2.11 Recurso de Convênio: Não. 
2.12 Tipo de Instrumento Contratual: Ata de Registro de Preços. 
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

2.2. 3.1 O objeto do presente Termo de Referência correrá a conta da dotação orçamentária do 
exercício de 2026, contemplada na rubrica abaixo:  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 01:  
0090009010.1030100233.030 - APARELHAMENTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA ATENÇÃO BÁSICA 
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
FICHA: 105 
FONTE: 16010000002 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 02:  
0090009010.1030200243.034 - APARELHAMENTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL 
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
FICHA: 203 
FONTE: 16010000002 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 03:  
0090009010.1030200243.035 - APARELHAMENTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA UPA 24 HORAS 
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
FICHA: 204 
FONTE: 16010000002 
 
3.2 A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2026 correrá à conta de 
dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 
 

4. MOTIVAÇÃO:  

4.1 Considerando a necessidade de assegurar o pleno funcionamento das Unidades Básicas de Saúde e a 
continuidade dos serviços prestados na Atenção Primária à Saúde; 
4.2 Considerando a importância de disponibilizar equipamentos médicos e clínicos adequados, 
padronizados e em conformidade com as normas técnicas e sanitárias vigentes, garantindo a segurança de 
pacientes e profissionais; 
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4.3 Considerando a necessidade de reposição, adequação e fortalecimento da infraestrutura das unidades 
de saúde, em razão do desgaste natural dos equipamentos e da demanda assistencial; 
4.4 Justifica-se a contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento dos equipamentos 
descritos neste Termo de Referência, visando assegurar a qualidade, eficiência e resolutividade dos 
serviços de saúde ofertados à população do município de São Mateus/ES. 
 
 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

  

ITEM UNID. 
QUANT. 
MINIMA 

QUANT. 
MAXIMA 

ESPECIFICAÇÃO DOTAÇÃO 

1 Unid. 01 130 

ADIPÔMETRO: 
OPERAÇÃO: ANALÓGICO, MATERIAL: METAL, 
RESOLUÇÃO: RESOLUÇÃO 0,1 MM, FAIXA DE 
OPERAÇÃO: ATÉ 90 MM, PRESSÃO: CERCA 
DE 10 G/MM². 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA – 
FICHA: 105 – 128 
unidades 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL – 
FICHA: 203 – 02 unidades 
 

2 Unid. 01 100 

AUTOCLAVE: 
MATERIAL: AÇO INOX, TIPO: HORIZONTAL, 
MODELO: GRAVITACIONAL, OPERAÇÃO: 
AUTOMÁTICA, DIGITAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: SISTEMAS DE SECAGEM E 
SEGURANÇA, VOLUME CÂMARA: CERCA DE 
20L, COMPOSIÇÃO: SENSORES 
TEMPERATURA E PRESSÃO, ALARMES, 
OUTROS COMPONENTES: 3 BANDEJAS. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 01 
UNIDADE 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 97 
UNIDADES 
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3 Unid. 01 100 

APOIO DE BRAÇO PARA COLETA DE 
SANGUE: 
DESCRIÇÃO: APOIO DE BRAÇO PARA COLETA 
DE SANGUE, MATERIAL AÇO INOXIDAVEL, 
ACABAMENTO DE ESTRUTURA ESMALTADO. 
REGULAGEM DE ALTURA: POR MANIPLA, PÉS 
COM 4 PÉS EM FERRO FUNDIDO, PÉS COM 
PONTEIRAS PLÁSTICAS. 
ESPECIFICAÇÕES: SUPORTE APOIO DE 
BRAÇO PARA INJEÇÃO COM ALTURA 
REGULÁVEL; 
SUPORTE DE BRAÇO ALTURA REGULÁVEL 
POR MANIPULO, HASTE CROMADA; 
APOIO DE BRAÇO EM AÇO INOX, BASE 
TUBULAR EM AÇO COM PINTURA. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: ALTURA MÍNIMA: 
75 CM; ALTURA MÁXIMA: 115 CM; TAMANHO 
DA CONCHA: 20 CM. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 05 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 93 
UNIDADES 
 

4 Unid. 01 100 

ARMARIO VITRINE: 
ESPECIFICAÇÕES: 
ARMÁRIO VITRINE COM 02 PORTAS LATERAIS 
EM VIDRO 3MM; 
PORTAS COM FECHADURA CILÍNDRICA; 
FUNDO E TETO EM CHAPA DE AÇO COM 
PINTURA EPÓXI; 
PÉS EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
PONTEIRAS PLÁSTICAS; 
04 PRATELEIRAS INTERNAS EM VIDRO (3MM). 
ESTRUTURA VERTICAL DE PORTE MÉDIO, 
ADEQUADA PARA EXPOSIÇÃO E 
ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS. 
 
DIMENSÕES EXTERNAS APROXIMADAS: 
Armário: Altura = 1682 mm | Largura = 655 mm | 
Comprimento = 400 mm; 
Portas: Altura = 1160 mm | Largura = 330 mm. 
 
CAPACIDADE DE CARGA ESTÁTICA POR 
PRATELEIRA: 8 kg. 
 
CONDICIONANTES ADICIONAIS: 
O FORNECEDOR É RESPONSÁVEL PELA 
ENTREGA DO ARMÁRIO COMPLETAMENTE 
MONTADO, GARANTINDO SUA INTEGRIDADE 
ESTRUTURAL E ESTÉTICA. CONSIDERANDO A 
PRESENÇA DE COMPONENTES EM VIDRO, 
FICA SOB RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO 
FORNECEDOR ASSEGURAR O TRANSPORTE 
ADEQUADO E A GARANTIA CONTRA 
QUAISQUER DANOS OU QUEBRAS 
DECORRENTES DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DE ENTREGA. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 12 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 12 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 76 
UNIDADES 
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5 Unid. 01 60 

BALANÇA DIGITAL ADULTA, 
ANTROPOMETRICA: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
MODELO: DIGITAL; 
CAPACIDADE MÁXIMA: 200KG 
DIVISÃO: 50G 
 
COMPOSIÇÃO: AÇO CARBONO COM 
ACABAMENTO BICROMATIZADO. 
PINTURA: EPÓXI NA COR BRANCA; TAPETE E 
PÉS EM BORRACHA SINTÉTICA 
ANTIDERRAPANTE. 
 
RÉGUA ANTROPOMÉTRICA RETRÁTIL EM 
ALUMÍNIO ANODIZADO E LITOGRAFADO 
PAINEL COM 06 DÍGITOS EM LED; 
FUNÇÃO TARA ATÉ A CAPACIDADE MÁXIMA 
DA BALANÇA; 
DISPLAY COM 06 DÍGITOS EM: LED 
VERMELHO; 
 
TECLADO MEMBRANA EM POLICARBONATO 
DE ALTA RESISTÊNCIA; 
 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO EXTERNA DE 90 A 
240 VAC COM CHAVEAMENTO AUTOMÁTICO 
(BIVOLT) 
 
MEDE 2M COM GRADUAÇÃO EM 0,5CM; 
HOMOLOGADA PELO INMETRO E AFERIDA 
PELO IPEM. 
 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 34X39CM. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 04 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 08 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 48 
UNIDADES 
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6 Unid. 01 60 

BALANÇA DIGITAL PEDIATRICA: 
 
CAPACIDADE: 15 KG OU 30KG, DIVISÕES DE 5 
G E 10G; 
DISPLAYS OPERADOR (FRONTAL): LED 6 
DÍGITOS DE 20 MM DE ALTURA E 7 MM DE 
LARGURA; 
DISPLAYS PACIENTE (TRASEIRO): LED 6 
DÍGITOS DE 20 MM DE ALTURA E 7 MM DE 
LARGURA; 
PAINEL À PROVA DE RESPINGOS, 2 TECLAS 
(ZERO E TARA); 
CONCHA ANATOMICA COM MEDIDAS 540X320 
MM, 
MATERIAL ANTI-GERMES 
PÉS REGULÁVEIS; 
COBERTURA EM PLASTICO; 
FONTE EXTERNA: 110 A 240 VAC C/ 
CHAVEAMENTO AUTOMÁTICO; 
OUTPUT: DC 6V ± 500MA; 
FUNÇÃO TARA ATÉ 100% DA CAPACIDADE 
MÁXIMA DE PESAGEM; 
HOMOLOGADAS PELO INMETRO E AFERIDAS 
PELO IPEM. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 03 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 03 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 54 
UNIDADES 
 

7 Unid. 01 150 

BIOMBO HOSPITALAR: 
ESPECIFICAÇÕES: 
BIOMBO TRIPLO COM CORTINAS EM LONA 
PLÁSTICA/PVC BRANCO; 
DOBRÁVEL PARA AMBOS OS LADOS, COM 
DOIS EIXOS GIRATÓRIOS 
ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO INOX. 
PÉS COM PONTEIRAS DE BORRACHA E 
RODÍZIOS GIRATÓRIO DE Ø 2" NAS 
BANDEIRAS LATERAIS. 
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL. 
ACABAMENTO DA ESTRUTURA: ESMALTADO. 
TIPO: TRIPLO DOBRÁVEL. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ABERTO 1870 X 1800 X 500MM 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TECIDO 
REFORÇADO 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 10 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 09 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 131 
UNIDADES 
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8 Unid. 01 120 

CADEIRA DE RODAS: 
DESCRIÇÃO: 
TIPO FUNCIONAMENTO: MANUAL, 
TIPO CONSTRUTIVO: DOBRÁVEL EM DUPLO, 
MATERIAL ESTRUTURA: AÇO INOXIDÁVEL, 
ACABAMENTO ESTRUTURA: PINTURA EPÓXI, 
TIPO USO: LOCOMOÇÃO, 
TAMANHO:ADULTO. 
CAPACIDADE MÁXIMA: 180 KG 
TIPO ENCOSTO: ENCOSTO RECLINÁVEL 
APOIO BRAÇO: APOIO BRAÇOS 
ESCAMOTEÁVEI. 
ACABAMENTO DO ENCOSTO E ASSENTO: 
ESPUMA DE ALTA DENSIDADE. 
TIPO DE PNEU: PNEUS DIANTEIROS 
GIRATÓRIOS MACIÇOS 6. 
TIPO PNEU TRASEIRO: TRASEIRO INFLÁVEL. 
TIPO FREIO: FREIO BILATERAIS. 
APOIO PÉS: APOIO PÉS REMOVÍVEL E 
REBATÍVEL LATERALMENTE 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 03 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 09 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 108 
UNIDADES 
 

9 Unid. 01 80 

CADEIRA COLETA DE SANGUE: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
ESTRUTURA EM AÇO CARBONO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI; 
ASSENTO E ENCOSTO EM ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE (D28 OU SUPERIOR) REVESTIDOS 
EM COURVIN LAVÁVEL; 
BRAÇADEIRA LATERAL ACOLCHOADA, 
REGULÁVEL EM ALTURA E INCLINAÇÃO POR 
MANÍPULO; 
PÉS FIXOS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS 
ANTIDERRAPANTES; 
DESIGN ERGONÔMICO, PROPORCIONANDO 
CONFORTO E ESTABILIDADE DURANTE A 
COLETA; 
CAPACIDADE: PARA 1 USUÁRIO ADULTO, ATÉ 
150 KG. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ALTURA TOTAL: 100 CM 
LARGURA TOTAL: 55 CM 
PROFUNDIDADE: 60 CM 
ALTURA DO ASSENTO: 45 CM 
ALTURA AJUSTÁVEL DA BRAÇADEIRA: 70 A 
100 CM. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 03 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 75 
UNIDADES 
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10 Unid. 01 65 

CARRO AÇO INOX PRA CURATIVO: 
DESCRIÇÃO: CARRO CURATIVO EM AÇO INOX 
COM BALDE E BACIA E RODÍZIOS DE 3", 
RODÍZIOS MAIORES E MAIS RESISTENTES. 
 
ESTRUTURA:  EM TUBOS DE AÇO INOX 
REDONDO DE 7/8 X 1.20MM – AISI304. 
TAMPO E PRATELEIRA:  EM CHAPA DE AÇO 
INOX DE 0.80MM DE ESPESSURA – AISI430. 
COM GRADIL PROTEÇÃO LATERAL NO TAMPO 
E PRATELEIRA. 
SUPORTE DE BALDE E BACIA EM AÇO INOX. 
ACOMPANHA: BALDE EM AÇO INOX COM 
TAMPA, CAPACIDADE DE 10 LITROS E 20CM 
DE DIÂMETRO. 
ACOMPANHA:  BACIA EM AÇO INOX DE 30CM 
DE DIÂMETRO. 
PÉS:  COM RODÍZIOS GIRATÓRIOS DE 3" DE 
DIAMETRO. 
DIMENSÕES: LARGURA: 0,40M X ALTURA: 
0,80M X PROFUNDIDADE: 1,10M. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 01 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 62 
UNIDADES 
 

11 Unid. 01 70 

DERMATOSCÓPIO PORTATIL: ILUMINAÇÃO 
HALOGÉNEO 2,5V, LUPA 10X, VIDRO COM E 
SEM ESCALA, METAL CROMADO, PROTETOR 
DE BORRACHA, ESTOJO, GARANTIA MÍNIMA 
12 MESES. ALIMENTAÇÃO POR 2 PILHAS 
ALCALINAS TIPO C. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 01 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 67 
UNIDADES 
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12 Unid. 01 125 

DETECTOR FETAL: 
CICLAGEM 6.000 A 60.000; 
FREQUÊNCIA: 2,0-2,25 MHZ, 
DISPLAY DIGITAL, FAIXA BCF 50-240 BPM, 
ALIMENTAÇÃO: BATERIA 9V ALCALINA, 
CARREGADOR BIVOLT, DIMENSÕES MÍNIMAS: 
100X33X130 MM 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 01 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 07 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 117 
UNIDADES 
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13 Unid. 01 60 

DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS: 
TIPO: DEA TOTALMENTE AUTOMÁTICO, 
PORTÁTIL; 
PESO DO EQUIPAMENTO: MÁXIMO 3 KG, 
PORTÁTIL E DE FÁCIL MANUSEIO; 
ENERGIA DE DESFIBRILAÇÃO: AJUSTÁVEL 
AUTOMATICAMENTE CONFORME 
PROTOCOLO DO FABRICANTE; 
MODOS DE OPERAÇÃO: TOTALMENTE 
AUTOMÁTICO, COM INSTRUÇÕES POR VOZ E 
SINAIS VISUAIS CLAROS; 
TELA E ALERTAS: DISPLAY LED/LCD OU 
INDICADORES LUMINOSOS, ALERTAS DE 
BATERIA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA; 
BATERIA: RECARREGÁVEL, AUTONOMIA 
MÍNIMA DE 200 CHOQUES OU 4 HORAS DE 
OPERAÇÃO CONTÍNUA; 
ELETRODOS: INCLUSOS PARA ADULTOS, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 2 ANOS, COMPATÍVEIS 
COM REPOSIÇÃO FUTURA; 
ESTOJO RESISTENTE A IMPACTOS, POEIRA E 
UMIDADE; 
NORMAS DE SEGURANÇA OBRIGATÓRIAS: 
CERTIFICADO IEC 60601-1, IEC 60601-2-4 OU 
EQUIVALENTES NACIONAIS/INTERNACIONAIS, 
REGISTRO ANVISA; 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS: MANUAL DE 
OPERAÇÃO COMPLETO, ELETRODOS DE 
REPOSIÇÃO E BATERIA RECARREGÁVEL 
INCLUSOS; 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, INCLUINDO 
SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. 
OBSERVAÇÃO: 
EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE 
PRONTO PARA USO IMEDIATO, INCLUINDO 
TODOS OS ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS. 
NÃO SERÃO ACEITOS EQUIPAMENTOS 
DOMÉSTICOS, BRINQUEDOS OU MODELOS 
QUE NÃO ATENDAM ÀS NORMAS TÉCNICAS E 
CERTIFICAÇÕES LISTADAS. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 01 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 05 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 54 
UNIDADES 
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14 Unid. 01 150 

ESCADA HOSPITALAR: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM TUBOS 
PINTADOS 7/8”; 
DOIS DEGRAUS EM CHAPA COM PISO 
ANTIDERRAPANTE; 
PÉS COM PONTEIRAS DE BORRACHA PARA 
MAIOR ESTABILIDADE; 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA À PÓ; 
DIMENSÕES APROXIMADAS: ALTURA 37 CM | 
LARGURA 40 CM | COMPRIMENTO 37 CM; 
PESO DO EQUIPAMENTO: 2 KG; 
CAPACIDADE MÁXIMA DE PESO DO 
PACIENTE: 120 KG 
ESIGN: SEGURO E ESTÁVEL, ADEQUADO 
PARA USO EM UBS, CONSULTÓRIOS E 
AMBIENTES CLÍNICOS. 
OBSERVAÇÃO: 
O EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE 
PRONTO PARA USO, RESISTENTE, SEGURO E 
ESTÁVEL, CONFORME NORMAS DE 
SEGURANÇA APLICÁVEIS. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 20 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 14 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 116 
UNIDADES 
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15 Unid. 01 80 

FOCO GINECOLÓGICO DE LÂMPADA LED: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS: 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO 
(110V/220V), COMPATÍVEL COM LÂMPADAS 
LED; 
ALTURA REGULÁVEL: 100 CM A 150 CM 
(APROXIMADAMENTE); 
MOVIMENTO DO FOCO: GIRO DA CÚPULA DE 
180°, PERMITINDO DIRECIONAMENTO 
PRECISO DA LUZ; 
INTERRUPTOR: LIGA/DESLIGA 
INCORPORADO, DE FÁCIL ACESSO; 
ILUMINAÇÃO: LÂMPADA LED JÁ INCLUSA, 
SOQUETE BIPINO GU10, GARANTINDO 
EFICIÊNCIA E DURABILIDADE; 
ESTRUTURA: METAL/FERRAGEM 
RESISTENTE, PINTURA ELETROSTÁTICA PARA 
MAIOR DURABILIDADE; 
MOBILIDADE: BASE COM RODÍZIOS 
RESISTENTES E TRAVÁVEIS, GARANTINDO 
ESTABILIDADE; 
SEGURANÇA ELÉTRICA: CABOS E 
COMPONENTES DEVEM ATENDER ÀS 
NORMAS DE SEGURANÇA 
NACIONAIS/INTERNACIONAIS (INMETRO, NBR 
OU EQUIVALENTE); 
DURABILIDADE: EQUIPAMENTO PROJETADO 
PARA USO CONTÍNUO EM AMBIENTE CLÍNICO; 
MANUTENÇÃO: PERMITIR SUBSTITUIÇÃO 
FÁCIL DA LÂMPADA E MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA; 
DIMENSÕES APROXIMADAS: ALTURA 100-150 
CM, BASE ESTÁVEL COMPATÍVEL COM 
RODÍZIOS; 
PESO: CONFORME FABRICANTE, RESISTENTE 
À MOVIMENTAÇÃO E USO DIÁRIO. 
DIFERENCIAIS OBRIGATÓRIOS: 
DIRECIONAMENTO PRECISO DO FOCO DE 
LUZ; 
SISTEMA DE ROTAÇÃO E AJUSTE DA CÚPULA; 
DESIGN ERGONÔMICO E SEGURO PARA 
OPERADOR E PACIENTE; 
FACILIDADE DE TRANSPORTE E 
POSICIONAMENTO DENTRO DO 
CONSULTÓRIO. 
COMPOSIÇÃO: 
ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE; 
RODÍZIOS DE ALTA RESISTÊNCIA, COM 
SISTEMA DE TRAVAMENTO; 
SOQUETE LED BIPINO GU10; 
PINTURA ELETROSTÁTICA; 
COMPONENTES ELÉTRICOS CERTIFICADOS. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 01 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 05 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 74 
UNIDADES 
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16 Unid. 01 100 

KIT OTOSCÓPIO: 
DESCRIÇÃO: OTOSCÓPIO EM METAL 
CROMADO INOXIDÁVEL, LÂMPADA 
INCANDESCENTE:  2,5V, 5 ESPÉCULOS 
AURICULARES REUTILIZÁVEIS, REGULADOR 
LUMINOSIDADE, ESTOJO. 
TIPO ALIMENTAÇÃO: PILHA AA. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 10 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 17 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 73 
UNIDADES 
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17 Unid. 01 150 

KIT SUTURA: 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
KIT DE SUTURA COMPLETO, 
CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL 304, 
AUTOCLAVÁVEL. 
COMPOSTO OBRIGATORIAMENTE POR: 
01 (UM) CABO PARA BISTURI Nº 3, 
COMPATÍVEL COM LÂMINAS PADRÃO Nº 10 A 
15; 
01 (UMA) PINÇA ANATÔMICA COM DENTE DE 
RATO 12 CM; 
01 (UMA) PINÇA ANATÔMICA DE DISSECÇÃO 
12 CM; 
01 (UMA) PINÇA HALSTEAD (MOSQUITO) 
CURVA 12 CM; 
01 (UM) PORTA-AGULHA MAYO HEGAR SEM 
VÍDEA 12 CM; 
01 (UMA) TESOURA ÍRIS COM FACETA RETA 
FINA 11 CM; 
01 (UM) ESTOJO PERFURADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL 14 X 08 X 02 CM, COM TAMPA 
AJUSTADA E SISTEMA DE VENTILAÇÃO PARA 
ESTERILIZAÇÃO. 
 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
MATERIAL: AÇO INOX 304 CIRÚRGICO, 
POLIDO, RESISTENTE À CORROSÃO E 
DEFORMAÇÃO; 
ESTERILIZAÇÃO: AUTOCLAVÁVEL, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
ESTERILIZAÇÃO DO FABRICANTE; 
TODOS OS INSTRUMENTOS DEVEM SER 
NOVOS, ISENTOS DE DEFEITOS, OXIDAÇÃO 
OU IRREGULARIDADES; 
CADA INSTRUMENTO DEVE CONTER 
IDENTIFICAÇÃO PERMANENTE DO 
FABRICANTE E LOTE; 
TODOS OS ITENS DEVEM POSSUIR REGISTRO 
VÁLIDO NA ANVISA; 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, 
OXIDAÇÃO OU DESALINHAMENTO; 
O FORNECEDOR É RESPONSÁVEL PELA 
SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA DE QUALQUER ITEM 
QUE NÃO ATENDA À ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA; 
O KIT DEVE SER ENTREGUE COMPLETO, 
MONTADO, ESTERILIZADO E ACONDICIONADO 
NO ESTOJO METÁLICO PERFURADO. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 10 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 13 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 127 
UNIDADES 
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18 Unid. 01 80 

LARINGOSCÓPIO ADULTO: INOX, 3 LÂMINAS 
CURVAS Nº 2,3 E 4, CABO PARA 2 PILHAS TIPO 
C MÉDIAS, LÂMPADAS PARA LÂMINAS, 
ESTOJO 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 05 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 05 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 70 
UNIDADES 
 

19 Unid. 01 80 

LARINGOSCÓPIO PEDIÁTRICO: INOX 3 
LÂMINAS CURVAS Nº 0,1 E 2, CABO PARA 2 
PILHAS TIPO C MÉDIAS, LÂMPADAS PARA 
LÂMINAS, ESTOJO 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 05 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 04 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 71 
UNIDADES 
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20 Unid. 01 200 
LANTERNA CLINICA - LANTERNA CLÍNICA LED 
3V, ACABAMENTO ANODIZADO, 2 PILHAS AAA, 
LUZ 3000K, 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 10 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 18 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 172 
UNIDADES 
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21 Unid. 01 120 

MACA CLINICA: 
ESTRUTURA EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,2 MM, 
RESISTENTE À OXIDAÇÃO, DE ALTA 
DURABILIDADE E FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
ACABAMENTO: SUPERFÍCIE POLIDA 
ESCOVADA (NÃO SERÁ ACEITO ACABAMENTO 
ESMALTADO, PINTADO OU GALVANIZADO); 
DIMENSÕES APROXIMADAS: COMPRIMENTO 
ATÉ 2,00 M (±10 CM), LARGURA 0,90 M (±5 CM), 
ALTURA ENTRE 0,90 M E 1,00 M; 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA: 250 KG; 
PÉS FIXOS COM PONTEIRAS DE 
BORRACHAANTIDERRAPANTE E 
NIVELADORAS, GARANTINDO ESTABILIDADE E 
SEGURANÇA; 
CABECEIRA REGULÁVEL POR SISTEMA DE 
CREMALHEIRA METÁLICA REFORÇADA, COM 
MÚLTIPLOS ÂNGULOS DE INCLINAÇÃO; 
LEITO FIXO CONFECCIONADO EM CHAPA DE 
AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, TOTALMENTE LISA, 
SEM FRESTAS, CANTOS VIVOS OU ÁREAS DE 
DIFÍCIL LIMPEZA; 
COLCHÃO INCLUSO, CONFECCIONADO EM 
ESPUMA DENSIDADE D-33, ESPESSURA 
MÍNIMA 5 CM, REVESTIDO EM COURVIN 
VINÍLICO HOSPITALAR IMPERMEÁVEL, 
ANTIALÉRGICO, LAVÁVEL, RESISTENTE A 
PRODUTOS DESINFETANTES, COSTURAS 
REFORÇADAS E CANTOS ARREDONDADOS; 
LEITO FORNECIDO OBRIGATORIAMENTE COM 
COLCHÃO INCLUSO, PARTE INTEGRANTE E 
INDISSOCIÁVEL DA MACA. NÃO SERÁ ACEITO 
FORNECIMENTO PARCIAL, INCOMPLETO OU 
SEPARADO DO COLCHÃO; 
ACESSÓRIO OBRIGATÓRIO: SUPORTE 
METÁLICO PARA ROLO DE LENÇOL 
DESCARTÁVEL ACOPLADO À CABECEIRA; 
SUPERFÍCIES LISAS, SEM CANTOS 
CORTANTES, COMPATÍVEIS COM LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO HOSPITALAR (ÁLCOOL 70%, 
HIPOCLORITO E SIMILARES); 
COMPATÍVEL COM ROTINA HOSPITALAR DE 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO; 
 
CADA UNIDADE DEVE POSSUIR 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, NÚMERO 
DE SÉRIE/LOTE E REGISTRO ANVISA VÁLIDO; 
PRODUTO DEVE SER ENTREGUE NOVO, 
ORIGINAL DE FÁBRICA, MONTADO E PRONTO 
PARA USO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
LIMPEZA E MANUTENÇÃO. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 10 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 19 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 91 
UNIDADES 
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MESA GINEOCÓGICA COM GABINETE MDF: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
GABINETE EM MDF/MDP DE ALTA DENSIDADE, 
COM REVESTIMENTO LAMINADO RESISTENTE 
A LÍQUIDOS, PRODUTOS DE LIMPEZA E 
DESINFETANTES HOSPITALARES; 
BALCÃO: COM 3 GAVETAS, 2 PORTAS E 1 
PRATELEIRA INTERNA, PUXADORES 
METÁLICOS; 
LEITO: ESTOFADO EM CORANO BRANCO, 
ESPUMA D28, IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL COM 
DESINFETANTES HOSPITALARES; 
CABECEIRA E PESEIRA: REGULÁVEIS 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRAS METÁLICAS 
RESISTENTES, PERMITINDO INCLINAÇÃO 
MÁXIMA DA CABECEIRA DE 50° E DA PESEIRA 
DE 90° EM RELAÇÃO AO GABINETE; 
SUPORTE PARA LENÇOL: DESCARTÁVEL 
INTEGRADO AO LEITO; 
1 PAR DE PORTA-COXAS, AJUSTÁVEL E 
REMOVÍVEL; 
CUBA PARA ESCOAMENTO: EM CHAPA DE 
AÇO COM PINTURA EPÓXI RESISTENTE E DE 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; 
CAPACIDADE MÁXIMA DE PESO: MÍNIMA DE 
180 KG; 
DIMENSÕES APROXIMADAS: LEITO 1,80 X 0,60 
X 0,80 M; BALCÃO 1,20 X 0,60 X 0,80 M; 
COMPRIMENTO TOTAL QUANDO ABERTO: 1,80 
M; 
PESO APROXIMADO: 55 KG; 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; 
PRODUTO ENTREGUE NOVO, MONTADO, COM 
MANUAL DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO; 
CADA UNIDADE DEVE POSSUIR 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, NÚMERO 
DE SÉRIE/LOTE E REGISTRO ANVISA VÁLIDO. 
 
MOVIMENTOS E FUNCIONALIDADE: 
LEITO COM ÁREAS MÓVEIS (CABECEIRA E 
PESEIRA) REGULÁVEIS POR CREMALHEIRA, 
PERMITINDO AJUSTES SEGUROS E ESTÁVEIS 
PARA EXAMES GINECOLÓGICOS E 
MAMÁRIOS. 
 
NÃO SERÁ ACEITO FORNECIMENTO 
INCOMPLETO, SEM SUPORTE PARA LENÇOL, 
PORTA-COXAS OU CUBA; QUALQUER 
DEFEITO DE FABRICAÇÃO, DEFORMAÇÃO 
ESTRUTURAL OU ACABAMENTO INFERIOR AO 
DESCRITO SERÁ MOTIVO DE SUBSTITUIÇÃO 
IMEDIATA PELO FORNECEDOR. 
DESCRIÇÃO: MESA GINECOLÓGICA 
DESTINADA A EXAMES CLÍNICOS, 
PROCEDIMENTOS GINECOLÓGICOS E 
MAMÁRIOS, COM ARMÁRIO INTEGRADO 
CONTENDO 3 GAVETAS E 2 PORTAS, 
GARANTINDO FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA 
E ERGONOMIA PARA PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 01 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 04 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 75 
UNIDADES 
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OXÍMETRO DE MESA: - MONITOR PORTÁTIL E 
DE MESA, BATERIAS RECARREGÁVEIS TIPO 
AA, DISPLAY LCD COLORIDO, MEMÓRIA 
INTERNA 24H, SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO. 
MEDIÇÃO DE SPO2; 
FREQUÊNCIA DE PULSO; 
TELA COM ONDA PLETISMOGRÁFICA; 
COMPATÍVEL COM SOFTWARE DE GESTÃO 
DE DADOS; 
INDICADOR DE PERFUSÃO- FAIXA DE 
MEDIÇÃO DE SPO2: 0 A 100%; 
FAIXA DE MEDIÇÃO DE FREQ. PULSO: 25 A 300 
BPM; 
TELA LCD; 
ALARME AUDIOVISUAL; 
TABELAS DE TENDÊNCIA; 
GRANDE CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO; 
PESO: 165 GRAMAS; 
TECNOLOGIA PARA BAIXA PERFUSÃO E 
MOVIMENTAÇÃO 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 10 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 15 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 75 
UNIDADES 
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24 Unid. 01 150 

POLTRONA HOSPITALAR: 
ESTRUTURA: 
ESTRUTURA METÁLICA EM AÇO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, SUPORTANDO ATÉ 150 KG. 
PINTURA EPÓXI ELETROSTÁTICA A PÓ, 
UNIFORME E RESISTENTE A RISCOS E 
CORROSÃO. 
PÉS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS 
ANTIDERRAPANTES. OPCIONAL: RODÍZIOS 
FIXÁVEIS. 
RECLINABILIDADE E MECANISMO 
RECLINÁVEL EM 4 POSIÇÕES, COM 
MOVIMENTOS SINCRONIZADOS DE ENCOSTO 
E APOIO DE PÉS. 
ÚLTIMA POSIÇÃO: TRENDELENBURG. 
MECANISMO ACIONADO POR MOLA DE ALTA 
RESISTÊNCIA COM ALAVANCA LATERAL 
PROTEGIDA POR MANOPLA PLÁSTICA. 
SISTEMA DE TRAVA DE SEGURANÇA SOB O 
ASSENTO. 
BRAÇOS ARTICULADOS, ENCOSTO E APOIO 
DE PÉS SINCRONIZADOS, DESLOCANDO-SE 
CONJUNTAMENTE 
ESTOFAMENTO 
ESPUMA D26 DE ALTA DENSIDADE EM 
ENCOSTO, ASSENTO, DESCANSA-PÉS E 
BRAÇOS. 
REVESTIMENTO EM COURVIN OU 
EQUIVALENTE, DE FÁCIL ASSEPSIA, 
RESISTENTE A LÍQUIDOS E MANCHAS 
HOSPITALARES. 
COSTURAS REFORÇADAS, SEM FALHAS OU 
REBARBAS 
DIMENSÕES 
POSIÇÃO NORMAL: C=1,05 M X L=0,78 M 
ALTURA DO ASSENTO: 0,55 M 
LARGURA ASSENTO INTERNO: 0,53 M 
POSIÇÃO RECLINADA MÁXIMA: C=1,70 M X 
L=0,78 M X A=0,55 M 
 
GARANTIA E CONDIÇÕES: 
GARANTIA MÍNIMA 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E MATERIAIS. 
QUALQUER UNIDADE FORA DAS 
ESPECIFICAÇÕES SERÁ REJEITADA 
IMEDIATAMENTE, SEM PAGAMENTO PARCIAL. 
FORNECEDOR DEVE ENTREGAR MONTADA E 
FUNCIONAL, COM ACABAMENTO PERFEITO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL RESISTENTE, 
PROTEGENDO CONTRA DANOS NO 
TRANSPORTE. 
OBRIGATÓRIO: FOTOS DO PRODUTO E 
CERTIFICADO DE TESTE DE CARGA E 
MATERIAIS ANTES DA ENTREGA. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 20 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 13 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 117 
UNIDADES 
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SELADORA: 
FINALIDADE: SELADORA ELÉTRICA DE 
BANCADA PARA VEDAÇÃO DE ENVELOPES DE 
ESTERILIZAÇÃO CONTENDO INSTRUMENTOS, 
GAZES, ALGODÃO, COMPRESSAS OU 
PEQUENOS UTENSÍLIOS 
ODONTOLÓGICOS/LABORATORIAIS, 
GARANTINDO VEDAÇÃO SEGURA PARA 
AUTOCLAVE. 
TIPO E APLICAÇÃO 
ELÉTRICA, DE BANCADA. 
APLICAÇÃO: VEDAÇÃO DE ENVELOPES DE 
ESTERILIZAÇÃO. 
CAPACIDADE E SELAGEM: 
LARGURA DE SELAGEM: 30 CM. 
COMPRIMENTO MÁXIMO DO ENVELOPE: 40 
CM (PERMITINDO ENVELOPES PADRÃO). 
SELAGEM CONTÍNUA, UNIFORME E SEM 
FALHAS. 
ESTRUTURA E DIMENSÕES DA MÁQUINA: 
CORPO EM POLIPROPILENO RESISTENTE OU 
EQUIVALENTE. 
SUPERFÍCIES LISAS, RESISTENTES E DE 
FÁCIL LIMPEZA. 
ALTURA DA MÁQUINA: APROXIMADAMENTE 
15–20 CM, COMPATÍVEL COM BANCADA DE 
LABORATÓRIO OU CONSULTÓRIO. 
PROFUNDIDADE DA MÁQUINA: COMPATÍVEL 
COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE ENVELOPE 
(40 CM). 
OPERAÇÃO: 
FUNCIONAMENTO MANUAL COM 
ACIONAMENTO ELÉTRICO. 
CONTROLADOR ELETRÔNICO DE TEMPO DE 
SELAGEM, AJUSTÁVEL. 
CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS 
TENSÃO: 110/220 V, COMPATÍVEL COM REDE 
ELÉTRICA PADRÃO. 
EQUIPAMENTO DEVE ATENDER ÀS NORMAS 
DE SEGURANÇA ELÉTRICA VIGENTES. 
GARANTIA E CONDIÇÕES OBRIGATÓRIAS: 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, COBRINDO 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E MATERIAIS. 
QUALQUER UNIDADE FORA DAS 
ESPECIFICAÇÕES SERÁ REJEITADA 
IMEDIATAMENTE, SEM PAGAMENTO PARCIAL. 
ENTREGA TOTALMENTE FUNCIONAL, 
TESTADA E COM EMBALAGEM RESISTENTE. 
FORNECEDOR DEVE FORNECER MANUAL DE 
OPERAÇÃO E CERTIFICADO DE TESTE DO 
CONTROLADOR DE TEMPO. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 03 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 95 
UNIDADES 
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26 Unid. 01 200 

SUPORTE PARA SORO: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
MATERIAL: CORPO E COLUNA EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE ALTA QUALIDADE; BASE COM 
4 PÉS EM FERRO FUNDIDO OU INOX 
REFORÇADO. 
ALTURA REGULÁVEL: MÍNIMO 1,80 M / MÁXIMO 
2,50 M, AJUSTÁVEL POR MANOPLA/ROSCA 
CENTRAL, SEM FOLGAS. 
GANCHOS: 4 GANCHOS FIXOS NO TOPO, NÃO 
SUBSTITUÍVEIS POR MENOS GANCHOS. 
RODÍZIOS: 4 RODÍZIOS GIRATÓRIOS DE 3” 
COM TRAVAS, COMPATÍVEIS COM PISO 
HOSPITALAR. 
CARGA MÁXIMA: SUPORTA NO MÍNIMO 10 
FRASCOS DE SORO PADRÃO 
SIMULTANEAMENTE. 
PROTEÇÕES: CAPAS OU PROTETORES NOS 
PÉS PARA EVITAR ARRANHÕES OU 
INSTABILIDADE. 
ENTREGA: O PRODUTO DEVE SER ENTREGUE 
MONTADO, PRONTO PARA USO, COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, COBRINDO 
DEFEITOS DE MATERIAL E MONTAGEM. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 20 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 13 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 167 
UNIDADES 
 

27 Unid. 01 60 

NEGATOSCOPIO: 
DESCRIÇÃO: CONSTRUÍDO EM CHAPA DE 
AÇO MOLDURA EM AÇO PINTADO C/ 
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM\, MATERIAL 
VISOR:ACRÍLICO TRANSLÚCIDO, 
COMPRIMENTO ESPESSURA DE 046 MM 
BITOLA 26, PINTURA EPÓXI COM FRENTE DE 
ACRÍLICO LEITOSO FIXAÇÃO DE RX POR 
ROLETES EM BIVOLT, COM LÂMPADA DE LED. 
FIXAÇÃO EM PAREDE. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRENDEDOR 
RADIOGRAFIA NO CORPO. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CHAVE LIGA/DESLIGA: DUAS POSIÇÕES 
BIVOLT AUTOMÁTICO 127V/220V 
COR DO CORPO: BRANCO 
DIMENSÕES (CM): 35 X 7 X 45 
ÁREA ILUMINADA (CM): 32 X 35,5 
PESO: 2 KG 
FREQUÊNCIA: 50/60 HZ 
LÂMPADA: LED DE ALTO BRILHO 
GARANTIA: 1 ANO 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 07 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 06 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 47 
UNIDADES 
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28 Unid. 01 50 

NEBULIZADOR HOSPITALAR – 4 SAIDAS 
VOLTAGEM: BIVOLT AUTOMÁTICO. 
DIMENSÕES DO PRODUTO (CM): N107 X 60 X 
34 (COM SUPORTE) 
PESO: 7,0 KG (COM SUPORTE). 
INTENSIDADE DA NÉVOA: INTENSA 
FUNCIONAMENTO: ALIMENTAÇÃO VIA REDE 
ELÉTRICA 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO 
COMPRIMENTO DA MANGUEIRA: 1,5 METROS 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: : 1 INALADOR, 4 
MASCARAS ADULTO, 4 MASCARAS INFANTIL, 
4 MANGUEIRAS DE AR E 4 COPOS DE 
NEBULIZAÇÃO TURBO. 
INALAÇÃO SUAVE E CONTÍNUA TANTO PARA 
UM ÚNICO PACIENTE QUANTO PARA ATÉ 
QUATRO PACIENTES SIMULTANEAMENTE. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 46 
UNIDADES 
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INALADOR E NEBULIZADOR: 
DESCRIÇÃO: O EQUIPAMENTO DEVE 
ATENDER AOS SEGUINTES REQUISITOS 
TÉCNICOS MÍNIMOS: 
TIPO: NEBULIZADOR PNEUMÁTICO, 
COMPRESSOR A PISTÃO, DE USO CONTÍNUO. 
TENSÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO (110/220V) 
COM CHAVE SELETORA OU BIVOLT 
AUTOMÁTICO. 
DESEMPENHO: CAPACIDADE DE GERAR 
NÉVOA FINA E CONSTANTE, COM TAXA DE 
NEBULIZAÇÃO MÍNIMA DE 0,35 ML/MIN E 
TAMANHO MÉDIO DE PARTÍCULAS MENOR 
QUE 5 MICRÔMETROS (µM), GARANTINDO 
ADEQUADA DEPOSIÇÃO PULMONAR. 
RUÍDO MÁXIMO: ATÉ 60 DB (DECIBÉIS), PARA 
USO CONFORTÁVEL EM AMBIENTE 
HOSPITALAR E DOMICILIAR. 
TEMPO MÉDIO DE NEBULIZAÇÃO: 
COMPATÍVEL COM PADRÕES CLÍNICOS (5 A 10 
MINUTOS PARA 5 ML DE SOLUÇÃO). 
MATERIAL: CORPO E ACESSÓRIOS 
FABRICADOS EM MATERIAL ATÓXICO, 
RESISTENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. 
ALTURA DO PRODUTO (CM)        20.0. 
LARGURA DO PRODUTO (CM)        15.0, 
PROFUNDIDADE DO PRODUTO (CM)        8.5 
PESO LÍQUIDO (KG)        1.132. ALTURA DA 
EMBALAGEM (CM)26.0. LARGURA DA 
EMBALAGEM (CM)        19.0. PROFUNDIDADE 
DA EMBALAGEM (CM)        11.5. PESO BRUTO 
COM EMBALAGEM (KG)1.515. VOLTAGEM: 
BIVOLT. 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS: COPO 
NEBULIZADOR; MÁSCARA ADULTO E 
INFANTIL; BOCAL E EXTENSÃO DE AR; FILTRO 
DE AR SUBSTITUÍVEL. 
CERTIFICAÇÃO: REGISTRO OU CADASTRO 
ATIVO NA ANVISA E CERTIFICAÇÃO INMETRO, 
COMPROVANDO SEGURANÇA ELÉTRICA E 
DESEMPENHO. 
CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO: O PRODUTO 
DEVERÁ SER NOVO, ORIGINAL, EM 
EMBALAGEM LACRADA DE FÁBRICA, COM 
MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E 
SEM SINAIS DE USO, AVARIAS OU DEFEITOS. 
CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: SERÃO 
RECUSADOS PRODUTOS COM DESEMPENHO 
INFERIOR, RUÍDO EXCESSIVO, FALHAS DE 
VEDAÇÃO, VAZAMENTO DE AR, BAIXA 
GERAÇÃO DE NÉVOA OU MATERIAL DE BAIXA 
DURABILIDADE. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA UPA 24 HORAS 
FICHA: 204 – 02 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 04 
UNIDADES 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 24 
UNIDADES 
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30 Unid. 01 25 

COMPRESSOR ODONTOLOGICO 
COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO 
ISENTO DE ÓLEO - 
CARACTERISTICAS MINIMAS: 
- 27 PES - 200 LITROS - 120 LIBRAS 
- TENSÃO: MONOFÁSICO 220V 
- RESERVATORIO: VOLUME MÍNIMO 200 
LITROS, COM PINTURA A PÓ INTERNA 
ANTIMICROBIANA 
- CILINDROS DUPLOS DE ALUMÍNIO COM 
TRATAMENTO SUPERFICIAL DE ALTA 
TECNOLOGIA 
- SAPATAS AMORTECEDORAS NO BLOCO E 
RESERVATÓRIO 
- PURGADOR COM REGISTRO DE ESFERA 
- FILTRO DE AR APARENTE 
- PAINEL ELÉTRICO COM PROTEÇÃO DE 
SOBRECARGA FIXADO E INSTALADO NA 
ESTRUTURA DO COMPRESSOR 
DADOS TÉCNICOS: 
DESLOCAMENTO TEÓRICO (PCM):  27 
DESLOCAMENTO TEÓRICO (L/M):        765 
Nº DE POLOS: 4 
POTÊNCIA DO MOTOR (HP): 3 X 1,5 
POTÊNCIA DO MOTOR (KW): 3 X 1,1 
PRESSÃO DE OPERAÇÃO MÁXIMA (BAR): 8,3 
PRESSÃO DE OPERAÇÃO MÁXIMA (LBF/POL²): 
120 
UNIDADE COMPRESSORA - Nº DE ESTÁGIOS:        
1 
UNIDADE COMPRESSORA - Nº DE PISTÕES: 3 
X 2 
 
GARANTIA MINIMA 01 ANO 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL 
FICHA: 203 – 01 
UNIDADE 
 
APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 24 
UNIDADES 
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CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA 
composta com Assento e encosto, Equipo 
odontológico tipo cart., Unidade Auxiliar 
odontológica, Refletor odontológico. 
Assento e encosto: 
•        Movimentos do assento e encosto acionados 
por motor redutores elétricos silenciosos, 
resistentes e isentos de óleo. 
•        Acionamento de subida/descida do assento 
e subida/descida do encosto, posição de trabalho 
e volta a zero automáticos realizados por pedal de 
comando não integrado na base da cadeira. 
•        Acendimento do refletor no pedal. 
•        Encosto de cabeça biarticulado. 
•        Braços de apoio bilaterais de pequena 
dimensão. 
•        Estofamento do encosto de cabeça, encosto 
e assento da cadeira com linhas arredondadas e 
curvaturas anatômicas, confeccionadas em 
material resistente e confortável, revestidos com 
PVC de superfície lisa e sem costuras. Cor verde 
claro. 
•        Protetor de calcanhar em plástico 
transparente. 
•        Estrutura metálica balanceada que elimina a 
necessidade de fixação da cadeira ao solo, 
tratamento contra oxidação e pintura lisa. 
Carenagens lisas e com cantos arredondados. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 25 
UNIDADES 
 

32 Unid. 01 110 

MOCHO PROFISSIONAL SOFT EM COURO 
VERDE ÁGUA, base com 5 rodízios de poliamida, 
resistente, proporciona excelente estabilidade e 
fácil mobilidade, encosto anatômico, acabamento 
liso e cantos arredondados de fácil limpeza e 
assepsia, estofamento em material rígido e 
resistente, com revestimento sem costura, 
densidade adequada e anti-deformante, possui 
ajuste de altura – assento com sistema central de 
elevação a gás através de alavanca lateral, 
promovendo movimentos suaves. 
Especificações técnicas: 
Altura do Assento: 410/520mm. 
Altura do Encosto: 380/430mm. 
Capacidade de Carga: 110Kg. 
Largura da base aproximada :550mm. 
Largura do estofamento aproximada: 425mm. 
Sistema de elevação: Pistão a gás. 

APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DA ATENÇÃO BÁSICA 
FICHA: 105 – 110 
UNIDADES 

 

* Montagem e Instalação: 
Os itens que, por sua natureza ou logística de transporte, forem entregues desmontados, deverão ter sua 
montagem realizada integralmente pela empresa fornecedora, sem ônus adicional para a Administração. A 
montagem deverá ser executada por profissionais habilitados, garantindo o perfeito funcionamento e a 
integridade do produto, respeitando as instruções técnicas e prazos estabelecidos no presente Termo de 
Referência. 
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6. CONDIÇÕES DE ENTREGA / EXECUÇÃO: 

 
6.1 O objeto do presente Termo de Referência será recebido de forma ÚNICA, em até 15 (quinze) dias, 
contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 
6.2 Os produtos serão requisitados mensalmente ou trimestralmente, conforme a necessidade de 
reposição do estoque. 
6.3 Frete: por conta da contratada; 
6.4 Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado no seguinte endereço: 
Rodovia Othovarino Duarte Santos, n° 467, Bairro Carapina, CEP 29.930.010, São Mateus/ES - Ao lado 
da “Farmácia Indiana”. 
6.5 Horário: das 07h00 às 16h00 em dias úteis. 
6.6 Formas de contato para entrega: almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br 
6.7 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.8. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 
(doze) meses. (quando for o caso) 

7.GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
 

8. MODELO DE GESTÃO DA ATA E OU CONTRATO: 

8.1. Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata de Registro de Preços, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, DEVENDO TAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS serem formalizadas via termo aditivo. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  
8.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Administrativa 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 
II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
9.1 FISCAL ADMINISTRATIVO 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Marcela Negris Scaldaferro Gabriel Thomaz França 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 

almoxarifadosaude@soamateus.es.gov.br 

TELEFONE (27) 99944-5080 

Nº. MATRÍCULA 06718101 402325 

CARGO 
Assessor de Controle 
Administrativo 

Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Efetiva Comissionado 

 
9.2 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO: 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da Lei. 
b) A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos na ata registrada e anexos. 
c) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, na forma da Lei  
d) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade  
e) inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de 
seus agentes e prepostos, na forma da Lei. 

 

10. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO CONTRATO 

10.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da lei 14.133/21. 
10.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  
10.2.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
10.2.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;  
10.2.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
10.2.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor.  
10.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  
10.2.6 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata.  
10.2.7 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  
10.2.8 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
10.3 DOS LIMITES PARA AS ADESÕES  
10.3.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
10.3.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. Vedação a acréscimo de quantitativos 
10.3.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta corrente 
da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de 
Serviço; 

e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no 
subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a Instrução 
Normativa SRF nº 1234/2012.  
Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, IN/SRF nº 1234/2012, situação em que incidirá a retenção no 
percentual estabelecido na Lei nº 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 
ônus ao contratante. 
Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

São obrigações do Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições no Termo de Referência. 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando couber a garantia. 
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A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou 
outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições Federais e 
Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de 
realização desta licitação; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei nº 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado de cada item.  
6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º).  
 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Declarações: 
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

15. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: 

O mapa referencial de preços será elaborado pelo Setor de Compras, após a devida pesquisa de mercado 
efetuado em fontes diversas, buscando estabelecer o valor médio a ser utilizado pelo Setor de Licitações e 
Contratos como o valor máximo a ser contratado pela municipalidade. Tal valor deve ser tornado público no 
edital a ser disponibilizado na plataforma licitatória. 
 

16. SANÇÕES: 

Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
i) der causa à inexecução parcial do contrato; 
j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
k) der causa à inexecução total do contrato; 
l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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3.     O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 16.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 16.1, 
de 5% a 15%  do valor do Contrato.  
6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 
Contrato. 
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor 
do Contrato. 
8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15% do valor 
do Contrato. 

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
2.3. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

17. CONDIÇÕES GERAIS: 

17.1 Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes 
da aceitação da proposta e do recebimento do produto licitado: 
17.1.1 Não serão aceitos produtos/materiais em desacordo com as especificações constantes do presente 

Termo de Referência; 
17.1.2 Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 

abertura das propostas de preço; 
17.1.3 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, 

seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do material; 
17.1.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custos, 
estocagem até a entrega total do objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos.  

 

18. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

18.1 Não se aplica, visto que se trata de aquisição de produtos. 
 

19. RESPONSÁVEL (s) PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PRESENTE TERMO: 

 
 

São Mateus/ES, 27 de fevereiro de 2026 
 
 
ELABORADO POR:  GABRIEL THOMAZ FRANÇA                                                                            
                                   Assessor Técnico II 
                                   Matricula nº 402325 
                                   (Assinado Eletronicamente) 
 
 
APROVADO POR:   ROBERTO BORGO FEITOSA 
                                  Secretário Municipal de Saúde 
                                  Decreto nº 18.612/2026 
                                  (Assinado Eletronicamente) 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ..../2026 
 

Código CidadES Contratações (TCE/ES): xxx 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.356.696/0001-00, com sede na Rua Alberto 
Sartório, nº 400, Bairro Carapina, São Mateus - ES, CEP: 29.933-060, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Sr. JOSIEL SANTANA, nomeado pela Portaria n° 405/2025, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 007/2026, do 
Processo 1839/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa xxxx, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ Nº xxxx, com sede xxxx – CEP: xxx – tel.: xxx – e-mail xxx, doravante denominado 
FORNECEDOR CREDENCIADO, neste ato, representada por seu Administrador Sr. XXX, xxxxx, nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada, no valor total de R$ xxx), 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.º 15.803, de 20 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1 - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS, CLÍNICOS E MOBILIÁRIOS HOSPITALARES, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, anexo do Edital do Pregão Eletrônico n° 007/2026, que é parte integrante desta Ata, 
juntamente as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, 
conforme consta nos autos do PROCESSO Nº 1839/2026. 
 
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
Especificação Marca  

 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01       

02       

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

2.3 Ocorrerá a conta da dotação orçamentária, no exercício de 2026, contemplada na rubrica abaixo: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 01:  
0090009010.1030100233.030 - APARELHAMENTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA ATENÇÃO 
BÁSICA  
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  
FICHA: 105  
FONTE: 16010000002  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 02:  
0090009010.1030200243.034 - APARELHAMENTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA ATENÇÃO 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL  
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  
FICHA: 203  
FONTE: 16010000002  
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 03:  
0090009010.1030200243.035 - APARELHAMENTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA UPA 24 
HORAS  
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE  
FICHA: 204  
FONTE: 16010000002 

 
3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde 
3.2 Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 
4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 A Ata de registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021; 

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nele 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes,  

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para os órgãos e entidades participantes.  

4.4 As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado no Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

4.5 Ao órgão não participante que aderir a Ata de Registro de Preços compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo contratado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.  

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

4.8 Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5 - DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO 
5.1  A Ata de Registro será fiscalizada por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados na Secretaria 
requisitante, sendo: fiscais titulares e suplentes respectivamente, que responderão pela fiscalização 
técnica/operacional. 
 
5.2  Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscais: 
 
5.3 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Marcela Negris Scaldaferro Gabriel Thomaz França 

ENDEREÇO ELETRÔNICO almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br 

TELEFONE (27) 99944-5080 

Nº. MATRÍCULA 06718101 402325 

CARGO 
Assessor de Controle 
Administrativo 

Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Efetiva Comissionado 

mailto:almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br
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5.4 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO: 

f) O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da conformidade 
da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da lei. 
g) A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos na ata registrada e anexos. 
h) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, na forma da lei. 
i) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, na forma da 
lei. 

 
6 -  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual ou autorização de fornecimento. 

6.2.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

6.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
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6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10 A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

6.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
7 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 

8 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  
 

10 DAS PENALIDADES 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 
11 CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

 
12 - DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro de São Mateus para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
 

São Mateus, ... de .... de 2026. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR       
 
nome 
Secretário Municipal de Saúde 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 
 
 
 
FORNECEDOR REGISTRADO 
 
nome 
cargo 
empresa 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

56/88 

 

 

ANEXO III – Minuta de Contrato 

CONTRATO Nº...../2026 
 

ID CIDADES CONTRATAÇÕES TCE/ES: ......... 
  
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.356.696/0001-00, com sede na Rua Alberto Sartório, n° 
404, Carapina, nesta cidade e Comarca de São Mateus-ES - CEP.: 29.933-060, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. JOSIEL SANTANA, 
nomeado pela Portaria n.º 405/2025, e a empresa ......, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
(MF) sob o nº ....., com sede na ..... – CEP: ....., e-mail: ....., telefone ....., neste ato, representada pelo seu 
.... Sr. ...., portador do CPF nº ...., residente e domiciliado na .... CEP: ...., doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 12.198/2025 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2026 e Ata de Registro de Preços nº xxx/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS, CLÍNICOS E 
MOBILIÁRIOS HOSPITALARES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE E 
PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2 Objetos da contratação: 

Item 
Especificação Marca  

 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01       

02       

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 A Ata de Registro de Preços; 
1.3.3 O Edital da Licitação; 
1.3.4 A Proposta do contratado; 
1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
2.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXX dias contados da assinatura do presente contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.  

3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, DEVENDO TAIS CIRCUNSTÂNCIAS 
serem formalizadas via termo aditivo. 

3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

3.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  

mailto:obras@petropolis.srv.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.5 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.6 Fiscalização Administrativa 
3.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Administrativa 
3.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
3.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
FISCAL ADMINISTRATIVO 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Marcela Negris Scaldaferro Gabriel Thomaz França 

ENDEREÇO ELETRÔNICO almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br 

TELEFONE (27) 99944-5080 

Nº. MATRÍCULA 06718101 402325 

CARGO 
Assessor de Controle 
Administrativo 

Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Efetiva Comissionado 

 
3.9 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO: 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na 
forma da Lei. 

b) A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos na ata registrada e anexos. 

c) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, na forma da Lei  

d) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade  

e) inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de 
seus agentes e prepostos, na forma da Lei. 

 
3.10 Condições de Entrega: 
3.10.1 O objeto do presente Termo de Referência será recebido de forma ÚNICA, em até 15 (quinze) 
dias, contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 
3.10.2  Os produtos serão requisitados mensalmente ou trimestralmente, conforme a necessidade de 
reposição do estoque. 
3.10.3 Frete: por conta da contratada; 
3.10.4 Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado no seguinte endereço: 
Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, na Rua Emílio Ferreira de Souza n° s/n – Quadra 
08 – bairro Carapina, São Mateus/ES. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
mailto:almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br
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3.10.5 Horário: das 07h00 às 16h00 em dias úteis. 
3.10.6 Formas de contato para entrega: almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br 
3.10.7 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.10.8 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 
(doze) meses. (quando for o caso) 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  
c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda 
Nacional, conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de 
Serviço; 
e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 

6.2 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.3 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 1234/2012.  
6.4 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 1234/2012, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei nº 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.6 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
6.7 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 
ônus ao contratante. 
6.8 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Não se aplica, visto que se trata de aquisição de produtos. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições no Termo de Referência. 
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando couber a garantia. 
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

9.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
11  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
11.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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IV. Multa:  

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 16.1, de 20% 

a 30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

16.1, de 5% a 15%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor 

do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do 

valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15% do 

valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
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para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  
Fonte de Recursos:   
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
Ficha: 
Fonte:  
Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

64/88 

 

 

ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA (NOME, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS) 
 
Ao: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MATEUS/ES 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS, 
CLÍNICOS E MOBILIÁRIOS HOSPITALARES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE 
SAÚDE E PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente formulamos Proposta Comercial para fornecimento do objeto descrito abaixo, de acordo com 
todas as condições Pregão Eletrônico nº 007/2026 e seus anexos: 
 

ITEM UNID. QUANT. ESPECIFICAÇÃO 
MARCA VALOR UNIT VALOR 

TOTAL 

1 Unid. 130 

ADIPÔMETRO: 
OPERAÇÃO: ANALÓGICO, 
MATERIAL: METAL, RESOLUÇÃO: 
RESOLUÇÃO 0,1 MM, FAIXA DE 
OPERAÇÃO: ATÉ 90 MM, PRESSÃO: 
CERCA DE 10 G/MM². 

   

2 Unid. 100 

AUTOCLAVE: 
MATERIAL: AÇO INOX, TIPO: 
HORIZONTAL, MODELO: 
GRAVITACIONAL, OPERAÇÃO: 
AUTOMÁTICA, DIGITAL, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
SISTEMAS DE SECAGEM E 
SEGURANÇA, VOLUME CÂMARA: 
CERCA DE 20L, COMPOSIÇÃO: 
SENSORES TEMPERATURA E 
PRESSÃO, ALARMES, OUTROS 
COMPONENTES: 3 BANDEJAS. 
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3 Unid. 100 

APOIO DE BRAÇO PARA COLETA 
DE SANGUE: 
DESCRIÇÃO: APOIO DE BRAÇO 
PARA COLETA DE SANGUE, 
MATERIAL AÇO INOXIDAVEL, 
ACABAMENTO DE ESTRUTURA 
ESMALTADO. 
REGULAGEM DE ALTURA: POR 
MANIPLA, PÉS COM 4 PÉS EM 
FERRO FUNDIDO, PÉS COM 
PONTEIRAS PLÁSTICAS. 
ESPECIFICAÇÕES: SUPORTE 
APOIO DE BRAÇO PARA INJEÇÃO 
COM ALTURA REGULÁVEL; 
SUPORTE DE BRAÇO ALTURA 
REGULÁVEL POR MANIPULO, 
HASTE CROMADA; 
APOIO DE BRAÇO EM AÇO INOX, 
BASE TUBULAR EM AÇO COM 
PINTURA. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ALTURA MÍNIMA: 75 CM; ALTURA 
MÁXIMA: 115 CM; TAMANHO DA 
CONCHA: 20 CM. 
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4 Unid. 100 

ARMARIO VITRINE: 
ESPECIFICAÇÕES: 
ARMÁRIO VITRINE COM 02 PORTAS 
LATERAIS EM VIDRO 3MM; 
PORTAS COM FECHADURA 
CILÍNDRICA; 
FUNDO E TETO EM CHAPA DE AÇO 
COM PINTURA EPÓXI; 
PÉS EM TUBOS DE AÇO 
QUADRADO COM PONTEIRAS 
PLÁSTICAS; 
04 PRATELEIRAS INTERNAS EM 
VIDRO (3MM). 
ESTRUTURA VERTICAL DE PORTE 
MÉDIO, ADEQUADA PARA 
EXPOSIÇÃO E ARMAZENAMENTO 
DE MATERIAIS. 
 
DIMENSÕES EXTERNAS 
APROXIMADAS: 
Armário: Altura = 1682 mm | Largura = 
655 mm | Comprimento = 400 mm; 
Portas: Altura = 1160 mm | Largura = 
330 mm. 
 
CAPACIDADE DE CARGA ESTÁTICA 
POR PRATELEIRA: 8 kg. 
 
CONDICIONANTES ADICIONAIS: 
O FORNECEDOR É RESPONSÁVEL 
PELA ENTREGA DO ARMÁRIO 
COMPLETAMENTE MONTADO, 
GARANTINDO SUA INTEGRIDADE 
ESTRUTURAL E ESTÉTICA. 
CONSIDERANDO A PRESENÇA DE 
COMPONENTES EM VIDRO, FICA 
SOB RESPONSABILIDADE 
EXCLUSIVA DO FORNECEDOR 
ASSEGURAR O TRANSPORTE 
ADEQUADO E A GARANTIA CONTRA 
QUAISQUER DANOS OU QUEBRAS 
DECORRENTES DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DE 
ENTREGA. 
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5 Unid. 60 

BALANÇA DIGITAL ADULTA, 
ANTROPOMETRICA: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
MODELO: DIGITAL; 
CAPACIDADE MÁXIMA: 200KG 
DIVISÃO: 50G 
 
COMPOSIÇÃO: AÇO CARBONO COM 
ACABAMENTO BICROMATIZADO. 
PINTURA: EPÓXI NA COR BRANCA; 
TAPETE E PÉS EM BORRACHA 
SINTÉTICA ANTIDERRAPANTE. 
 
RÉGUA ANTROPOMÉTRICA 
RETRÁTIL EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO E LITOGRAFADO 
PAINEL COM 06 DÍGITOS EM LED; 
FUNÇÃO TARA ATÉ A CAPACIDADE 
MÁXIMA DA BALANÇA; 
DISPLAY COM 06 DÍGITOS EM: LED 
VERMELHO; 
 
TECLADO MEMBRANA EM 
POLICARBONATO DE ALTA 
RESISTÊNCIA; 
 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO EXTERNA 
DE 90 A 240 VAC COM 
CHAVEAMENTO AUTOMÁTICO 
(BIVOLT) 
 
MEDE 2M COM GRADUAÇÃO EM 
0,5CM; 
HOMOLOGADA PELO INMETRO E 
AFERIDA PELO IPEM. 
 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
34X39CM. 
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6 Unid. 60 

BALANÇA DIGITAL PEDIATRICA: 
 
CAPACIDADE: 15 KG OU 30KG, 
DIVISÕES DE 5 G E 10G; 
DISPLAYS OPERADOR (FRONTAL): 
LED 6 DÍGITOS DE 20 MM DE 
ALTURA E 7 MM DE LARGURA; 
DISPLAYS PACIENTE (TRASEIRO): 
LED 6 DÍGITOS DE 20 MM DE 
ALTURA E 7 MM DE LARGURA; 
PAINEL À PROVA DE RESPINGOS, 2 
TECLAS (ZERO E TARA); 
CONCHA ANATOMICA COM 
MEDIDAS 540X320 MM, 
MATERIAL ANTI-GERMES 
PÉS REGULÁVEIS; 
COBERTURA EM PLASTICO; 
FONTE EXTERNA: 110 A 240 VAC C/ 
CHAVEAMENTO AUTOMÁTICO; 
OUTPUT: DC 6V ± 500MA; 
FUNÇÃO TARA ATÉ 100% DA 
CAPACIDADE MÁXIMA DE 
PESAGEM; 
HOMOLOGADAS PELO INMETRO E 
AFERIDAS PELO IPEM. 

   

7 Unid. 150 

BIOMBO HOSPITALAR: 
ESPECIFICAÇÕES: 
BIOMBO TRIPLO COM CORTINAS 
EM LONA PLÁSTICA/PVC BRANCO; 
DOBRÁVEL PARA AMBOS OS 
LADOS, COM DOIS EIXOS 
GIRATÓRIOS 
ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO 
INOX. 
PÉS COM PONTEIRAS DE 
BORRACHA E RODÍZIOS 
GIRATÓRIO DE Ø 2" NAS 
BANDEIRAS LATERAIS. 
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL. 
ACABAMENTO DA ESTRUTURA: 
ESMALTADO. 
TIPO: TRIPLO DOBRÁVEL. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ABERTO 1870 X 1800 X 500MM 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
TECIDO REFORÇADO 
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8 Unid. 120 

CADEIRA DE RODAS: 
DESCRIÇÃO: 
TIPO FUNCIONAMENTO: MANUAL, 
TIPO CONSTRUTIVO: DOBRÁVEL 
EM DUPLO, 
MATERIAL ESTRUTURA: AÇO 
INOXIDÁVEL, 
ACABAMENTO ESTRUTURA: 
PINTURA EPÓXI, 
TIPO USO: LOCOMOÇÃO, 
TAMANHO:ADULTO. 
CAPACIDADE MÁXIMA: 180 KG 
TIPO ENCOSTO: ENCOSTO 
RECLINÁVEL 
APOIO BRAÇO: APOIO BRAÇOS 
ESCAMOTEÁVEI. 
ACABAMENTO DO ENCOSTO E 
ASSENTO: ESPUMA DE ALTA 
DENSIDADE. 
TIPO DE PNEU: PNEUS DIANTEIROS 
GIRATÓRIOS MACIÇOS 6. 
TIPO PNEU TRASEIRO: TRASEIRO 
INFLÁVEL. 
TIPO FREIO: FREIO BILATERAIS. 
APOIO PÉS: APOIO PÉS 
REMOVÍVEL E REBATÍVEL 
LATERALMENTE 
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9 Unid. 80 

CADEIRA COLETA DE SANGUE: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
ESTRUTURA EM AÇO CARBONO 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
EPÓXI; 
ASSENTO E ENCOSTO EM ESPUMA 
DE ALTA DENSIDADE (D28 OU 
SUPERIOR) REVESTIDOS EM 
COURVIN LAVÁVEL; 
BRAÇADEIRA LATERAL 
ACOLCHOADA, REGULÁVEL EM 
ALTURA E INCLINAÇÃO POR 
MANÍPULO; 
PÉS FIXOS COM PONTEIRAS 
PLÁSTICAS ANTIDERRAPANTES; 
DESIGN ERGONÔMICO, 
PROPORCIONANDO CONFORTO E 
ESTABILIDADE DURANTE A 
COLETA; 
CAPACIDADE: PARA 1 USUÁRIO 
ADULTO, ATÉ 150 KG. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ALTURA TOTAL: 100 CM 
LARGURA TOTAL: 55 CM 
PROFUNDIDADE: 60 CM 
ALTURA DO ASSENTO: 45 CM 
ALTURA AJUSTÁVEL DA 
BRAÇADEIRA: 70 A 100 CM. 

   

10 Unid. 65 

CARRO AÇO INOX PRA CURATIVO: 
DESCRIÇÃO: CARRO CURATIVO EM 
AÇO INOX COM BALDE E BACIA E 
RODÍZIOS DE 3", RODÍZIOS 
MAIORES E MAIS RESISTENTES. 
 
ESTRUTURA:  EM TUBOS DE AÇO 
INOX REDONDO DE 7/8 X 1.20MM – 
AISI304. 
TAMPO E PRATELEIRA:  EM CHAPA 
DE AÇO INOX DE 0.80MM DE 
ESPESSURA – AISI430. COM 
GRADIL PROTEÇÃO LATERAL NO 
TAMPO E PRATELEIRA. 
SUPORTE DE BALDE E BACIA EM 
AÇO INOX. 
ACOMPANHA: BALDE EM AÇO INOX 
COM TAMPA, CAPACIDADE DE 10 
LITROS E 20CM DE DIÂMETRO. 
ACOMPANHA:  BACIA EM AÇO INOX 
DE 30CM DE DIÂMETRO. 
PÉS:  COM RODÍZIOS GIRATÓRIOS 
DE 3" DE DIAMETRO. 
DIMENSÕES: LARGURA: 0,40M X 
ALTURA: 0,80M X PROFUNDIDADE: 
1,10M. 
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11  70 

DERMATOSCÓPIO PORTATIL: 
ILUMINAÇÃO HALOGÉNEO 2,5V, 
LUPA 10X, VIDRO COM E SEM 
ESCALA, METAL CROMADO, 
PROTETOR DE BORRACHA, 
ESTOJO, GARANTIA MÍNIMA 12 
MESES. ALIMENTAÇÃO POR 2 
PILHAS ALCALINAS TIPO C. 

   

12  125 

DETECTOR FETAL: 
CICLAGEM 6.000 A 60.000; 
FREQUÊNCIA: 2,0-2,25 MHZ, 
DISPLAY DIGITAL, FAIXA BCF 50-240 
BPM, 
ALIMENTAÇÃO: BATERIA 9V 
ALCALINA, CARREGADOR BIVOLT, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 100X33X130 
MM 
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13 Unid. 60 

DESFIBRILADOR EXTERNO 
AUTOMÁTICO: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
OBRIGATÓRIAS: 
TIPO: DEA TOTALMENTE 
AUTOMÁTICO, PORTÁTIL; 
PESO DO EQUIPAMENTO: MÁXIMO 
3 KG, PORTÁTIL E DE FÁCIL 
MANUSEIO; 
ENERGIA DE DESFIBRILAÇÃO: 
AJUSTÁVEL AUTOMATICAMENTE 
CONFORME PROTOCOLO DO 
FABRICANTE; 
MODOS DE OPERAÇÃO: 
TOTALMENTE AUTOMÁTICO, COM 
INSTRUÇÕES POR VOZ E SINAIS 
VISUAIS CLAROS; 
TELA E ALERTAS: DISPLAY 
LED/LCD OU INDICADORES 
LUMINOSOS, ALERTAS DE BATERIA 
E MANUTENÇÃO PREVENTIVA; 
BATERIA: RECARREGÁVEL, 
AUTONOMIA MÍNIMA DE 200 
CHOQUES OU 4 HORAS DE 
OPERAÇÃO CONTÍNUA; 
ELETRODOS: INCLUSOS PARA 
ADULTOS, COM VALIDADE MÍNIMA 
DE 2 ANOS, COMPATÍVEIS COM 
REPOSIÇÃO FUTURA; 
ESTOJO RESISTENTE A IMPACTOS, 
POEIRA E UMIDADE; 
NORMAS DE SEGURANÇA 
OBRIGATÓRIAS: CERTIFICADO IEC 
60601-1, IEC 60601-2-4 OU 
EQUIVALENTES 
NACIONAIS/INTERNACIONAIS, 
REGISTRO ANVISA; 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS: 
MANUAL DE OPERAÇÃO 
COMPLETO, ELETRODOS DE 
REPOSIÇÃO E BATERIA 
RECARREGÁVEL INCLUSOS; 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO, INCLUINDO 
SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA. 
OBSERVAÇÃO: 
EQUIPAMENTO DEVE SER 
ENTREGUE PRONTO PARA USO 
IMEDIATO, INCLUINDO TODOS OS 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS. NÃO 
SERÃO ACEITOS EQUIPAMENTOS 
DOMÉSTICOS, BRINQUEDOS OU 
MODELOS QUE NÃO ATENDAM ÀS 
NORMAS TÉCNICAS E 
CERTIFICAÇÕES LISTADAS. 
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14 Unid. 150 

ESCADA HOSPITALAR: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM 
TUBOS PINTADOS 7/8”; 
DOIS DEGRAUS EM CHAPA COM 
PISO ANTIDERRAPANTE; 
PÉS COM PONTEIRAS DE 
BORRACHA PARA MAIOR 
ESTABILIDADE; 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO 
E PINTURA ELETROSTÁTICA À PÓ; 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ALTURA 37 CM | LARGURA 40 CM | 
COMPRIMENTO 37 CM; 
PESO DO EQUIPAMENTO: 2 KG; 
CAPACIDADE MÁXIMA DE PESO DO 
PACIENTE: 120 KG 
ESIGN: SEGURO E ESTÁVEL, 
ADEQUADO PARA USO EM UBS, 
CONSULTÓRIOS E AMBIENTES 
CLÍNICOS. 
OBSERVAÇÃO: 
O EQUIPAMENTO DEVE SER 
ENTREGUE PRONTO PARA USO, 
RESISTENTE, SEGURO E ESTÁVEL, 
CONFORME NORMAS DE 
SEGURANÇA APLICÁVEIS. 
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15 Unid. 80 

FOCO GINECOLÓGICO DE 
LÂMPADA LED: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
OBRIGATÓRIAS: 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT 
AUTOMÁTICO (110V/220V), 
COMPATÍVEL COM LÂMPADAS LED; 
ALTURA REGULÁVEL: 100 CM A 150 
CM (APROXIMADAMENTE); 
MOVIMENTO DO FOCO: GIRO DA 
CÚPULA DE 180°, PERMITINDO 
DIRECIONAMENTO PRECISO DA 
LUZ; 
INTERRUPTOR: LIGA/DESLIGA 
INCORPORADO, DE FÁCIL ACESSO; 
ILUMINAÇÃO: LÂMPADA LED JÁ 
INCLUSA, SOQUETE BIPINO GU10, 
GARANTINDO EFICIÊNCIA E 
DURABILIDADE; 
ESTRUTURA: METAL/FERRAGEM 
RESISTENTE, PINTURA 
ELETROSTÁTICA PARA MAIOR 
DURABILIDADE; 
MOBILIDADE: BASE COM RODÍZIOS 
RESISTENTES E TRAVÁVEIS, 
GARANTINDO ESTABILIDADE; 
SEGURANÇA ELÉTRICA: CABOS E 
COMPONENTES DEVEM ATENDER 
ÀS NORMAS DE SEGURANÇA 
NACIONAIS/INTERNACIONAIS 
(INMETRO, NBR OU EQUIVALENTE); 
DURABILIDADE: EQUIPAMENTO 
PROJETADO PARA USO CONTÍNUO 
EM AMBIENTE CLÍNICO; 
MANUTENÇÃO: PERMITIR 
SUBSTITUIÇÃO FÁCIL DA LÂMPADA 
E MANUTENÇÃO PREVENTIVA; 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
ALTURA 100-150 CM, BASE 
ESTÁVEL COMPATÍVEL COM 
RODÍZIOS; 
PESO: CONFORME FABRICANTE, 
RESISTENTE À MOVIMENTAÇÃO E 
USO DIÁRIO. 
DIFERENCIAIS OBRIGATÓRIOS: 
DIRECIONAMENTO PRECISO DO 
FOCO DE LUZ; 
SISTEMA DE ROTAÇÃO E AJUSTE 
DA CÚPULA; 
DESIGN ERGONÔMICO E SEGURO 
PARA OPERADOR E PACIENTE; 
FACILIDADE DE TRANSPORTE E 
POSICIONAMENTO DENTRO DO 
CONSULTÓRIO. 
COMPOSIÇÃO: 
ESTRUTURA METÁLICA 
RESISTENTE; 
RODÍZIOS DE ALTA RESISTÊNCIA, 
COM SISTEMA DE TRAVAMENTO; 
SOQUETE LED BIPINO GU10; 
PINTURA ELETROSTÁTICA; 
COMPONENTES ELÉTRICOS 

   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

75/88 

 

 

16 Unid. 100 

KIT OTOSCÓPIO: 
DESCRIÇÃO: OTOSCÓPIO EM 
METAL CROMADO INOXIDÁVEL, 
LÂMPADA INCANDESCENTE:  2,5V, 
5 ESPÉCULOS AURICULARES 
REUTILIZÁVEIS, REGULADOR 
LUMINOSIDADE, ESTOJO. 
TIPO ALIMENTAÇÃO: PILHA AA. 
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17 Unid. 150 

KIT SUTURA: 
DESCRIÇÃO TÉCNICA: 
KIT DE SUTURA COMPLETO, 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL 304, AUTOCLAVÁVEL. 
COMPOSTO OBRIGATORIAMENTE 
POR: 
01 (UM) CABO PARA BISTURI Nº 3, 
COMPATÍVEL COM LÂMINAS 
PADRÃO Nº 10 A 15; 
01 (UMA) PINÇA ANATÔMICA COM 
DENTE DE RATO 12 CM; 
01 (UMA) PINÇA ANATÔMICA DE 
DISSECÇÃO 12 CM; 
01 (UMA) PINÇA HALSTEAD 
(MOSQUITO) CURVA 12 CM; 
01 (UM) PORTA-AGULHA MAYO 
HEGAR SEM VÍDEA 12 CM; 
01 (UMA) TESOURA ÍRIS COM 
FACETA RETA FINA 11 CM; 
01 (UM) ESTOJO PERFURADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL 14 X 08 X 02 CM, 
COM TAMPA AJUSTADA E SISTEMA 
DE VENTILAÇÃO PARA 
ESTERILIZAÇÃO. 
 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
MATERIAL: AÇO INOX 304 
CIRÚRGICO, POLIDO, RESISTENTE 
À CORROSÃO E DEFORMAÇÃO; 
ESTERILIZAÇÃO: AUTOCLAVÁVEL, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
ESTERILIZAÇÃO DO FABRICANTE; 
TODOS OS INSTRUMENTOS DEVEM 
SER NOVOS, ISENTOS DE 
DEFEITOS, OXIDAÇÃO OU 
IRREGULARIDADES; 
CADA INSTRUMENTO DEVE 
CONTER IDENTIFICAÇÃO 
PERMANENTE DO FABRICANTE E 
LOTE; 
TODOS OS ITENS DEVEM POSSUIR 
REGISTRO VÁLIDO NA ANVISA; 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) 
MESES CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO, OXIDAÇÃO OU 
DESALINHAMENTO; 
O FORNECEDOR É RESPONSÁVEL 
PELA SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA DE 
QUALQUER ITEM QUE NÃO ATENDA 
À ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA; 
O KIT DEVE SER ENTREGUE 
COMPLETO, MONTADO, 
ESTERILIZADO E ACONDICIONADO 
NO ESTOJO METÁLICO 
PERFURADO. 
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LARINGOSCÓPIO ADULTO: INOX, 3 
LÂMINAS CURVAS Nº 2,3 E 4, CABO 
PARA 2 PILHAS TIPO C MÉDIAS, 
LÂMPADAS PARA LÂMINAS, 
ESTOJO 

   

19 Unid. 80 

LARINGOSCÓPIO PEDIÁTRICO: 
INOX 3 LÂMINAS CURVAS Nº 0,1 E 2, 
CABO PARA 2 PILHAS TIPO C 
MÉDIAS, LÂMPADAS PARA 
LÂMINAS, ESTOJO 

   

20 Unid. 200 

LANTERNA CLINICA - LANTERNA 
CLÍNICA LED 3V, ACABAMENTO 
ANODIZADO, 2 PILHAS AAA, LUZ 
3000K, 
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MACA CLINICA: 
ESTRUTURA EM AÇO INOXIDÁVEL 
AISI 304, COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 1,2 MM, RESISTENTE À 
OXIDAÇÃO, DE ALTA 
DURABILIDADE E FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO; 
ACABAMENTO: SUPERFÍCIE POLIDA 
ESCOVADA (NÃO SERÁ ACEITO 
ACABAMENTO ESMALTADO, 
PINTADO OU GALVANIZADO); 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
COMPRIMENTO ATÉ 2,00 M (±10 
CM), LARGURA 0,90 M (±5 CM), 
ALTURA ENTRE 0,90 M E 1,00 M; 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA: 
250 KG; 
PÉS FIXOS COM PONTEIRAS DE 
BORRACHAANTIDERRAPANTE E 
NIVELADORAS, GARANTINDO 
ESTABILIDADE E SEGURANÇA; 
CABECEIRA REGULÁVEL POR 
SISTEMA DE CREMALHEIRA 
METÁLICA REFORÇADA, COM 
MÚLTIPLOS ÂNGULOS DE 
INCLINAÇÃO; 
LEITO FIXO CONFECCIONADO EM 
CHAPA DE AÇO INOXIDÁVEL AISI 
304, TOTALMENTE LISA, SEM 
FRESTAS, CANTOS VIVOS OU 
ÁREAS DE DIFÍCIL LIMPEZA; 
COLCHÃO INCLUSO, 
CONFECCIONADO EM ESPUMA 
DENSIDADE D-33, ESPESSURA 
MÍNIMA 5 CM, REVESTIDO EM 
COURVIN VINÍLICO HOSPITALAR 
IMPERMEÁVEL, ANTIALÉRGICO, 
LAVÁVEL, RESISTENTE A 
PRODUTOS DESINFETANTES, 
COSTURAS REFORÇADAS E 
CANTOS ARREDONDADOS; 
LEITO FORNECIDO 
OBRIGATORIAMENTE COM 
COLCHÃO INCLUSO, PARTE 
INTEGRANTE E INDISSOCIÁVEL DA 
MACA. NÃO SERÁ ACEITO 
FORNECIMENTO PARCIAL, 
INCOMPLETO OU SEPARADO DO 
COLCHÃO; 
ACESSÓRIO OBRIGATÓRIO: 
SUPORTE METÁLICO PARA ROLO 
DE LENÇOL DESCARTÁVEL 
ACOPLADO À CABECEIRA; 
SUPERFÍCIES LISAS, SEM CANTOS 
CORTANTES, COMPATÍVEIS COM 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO 
HOSPITALAR (ÁLCOOL 70%, 
HIPOCLORITO E SIMILARES); 
COMPATÍVEL COM ROTINA 
HOSPITALAR DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO; 
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MESA GINEOCÓGICA COM 
GABINETE MDF: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
GABINETE EM MDF/MDP DE ALTA 
DENSIDADE, COM REVESTIMENTO 
LAMINADO RESISTENTE A 
LÍQUIDOS, PRODUTOS DE LIMPEZA 
E DESINFETANTES HOSPITALARES; 
BALCÃO: COM 3 GAVETAS, 2 
PORTAS E 1 PRATELEIRA INTERNA, 
PUXADORES METÁLICOS; 
LEITO: ESTOFADO EM CORANO 
BRANCO, ESPUMA D28, 
IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL COM 
DESINFETANTES HOSPITALARES; 
CABECEIRA E PESEIRA: 
REGULÁVEIS ATRAVÉS DE 
CREMALHEIRAS METÁLICAS 
RESISTENTES, PERMITINDO 
INCLINAÇÃO MÁXIMA DA 
CABECEIRA DE 50° E DA PESEIRA 
DE 90° EM RELAÇÃO AO GABINETE; 
SUPORTE PARA LENÇOL: 
DESCARTÁVEL INTEGRADO AO 
LEITO; 
1 PAR DE PORTA-COXAS, 
AJUSTÁVEL E REMOVÍVEL; 
CUBA PARA ESCOAMENTO: EM 
CHAPA DE AÇO COM PINTURA 
EPÓXI RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO; 
CAPACIDADE MÁXIMA DE PESO: 
MÍNIMA DE 180 KG; 
DIMENSÕES APROXIMADAS: LEITO 
1,80 X 0,60 X 0,80 M; BALCÃO 1,20 X 
0,60 X 0,80 M; COMPRIMENTO 
TOTAL QUANDO ABERTO: 1,80 M; 
PESO APROXIMADO: 55 KG; 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO; 
PRODUTO ENTREGUE NOVO, 
MONTADO, COM MANUAL DE 
LIMPEZA E MANUTENÇÃO; 
CADA UNIDADE DEVE POSSUIR 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
NÚMERO DE SÉRIE/LOTE E 
REGISTRO ANVISA VÁLIDO. 
 
MOVIMENTOS E FUNCIONALIDADE: 
LEITO COM ÁREAS MÓVEIS 
(CABECEIRA E PESEIRA) 
REGULÁVEIS POR CREMALHEIRA, 
PERMITINDO AJUSTES SEGUROS E 
ESTÁVEIS PARA EXAMES 
GINECOLÓGICOS E MAMÁRIOS. 
 
NÃO SERÁ ACEITO FORNECIMENTO 
INCOMPLETO, SEM SUPORTE PARA 
LENÇOL, PORTA-COXAS OU CUBA; 
QUALQUER DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO, DEFORMAÇÃO 
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OXÍMETRO DE MESA: - MONITOR 
PORTÁTIL E DE MESA, BATERIAS 
RECARREGÁVEIS TIPO AA, 
DISPLAY LCD COLORIDO, MEMÓRIA 
INTERNA 24H, SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO. 
MEDIÇÃO DE SPO2; 
FREQUÊNCIA DE PULSO; 
TELA COM ONDA 
PLETISMOGRÁFICA; 
COMPATÍVEL COM SOFTWARE DE 
GESTÃO DE DADOS; 
INDICADOR DE PERFUSÃO- FAIXA 
DE MEDIÇÃO DE SPO2: 0 A 100%; 
FAIXA DE MEDIÇÃO DE FREQ. 
PULSO: 25 A 300 BPM; 
TELA LCD; 
ALARME AUDIOVISUAL; 
TABELAS DE TENDÊNCIA; 
GRANDE CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO; 
PESO: 165 GRAMAS; 
TECNOLOGIA PARA BAIXA 
PERFUSÃO E MOVIMENTAÇÃO 
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POLTRONA HOSPITALAR: 
ESTRUTURA: 
ESTRUTURA METÁLICA EM AÇO DE 
ALTA RESISTÊNCIA, SUPORTANDO 
ATÉ 150 KG. 
PINTURA EPÓXI ELETROSTÁTICA A 
PÓ, UNIFORME E RESISTENTE A 
RISCOS E CORROSÃO. 
PÉS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS 
ANTIDERRAPANTES. OPCIONAL: 
RODÍZIOS FIXÁVEIS. 
RECLINABILIDADE E MECANISMO 
RECLINÁVEL EM 4 POSIÇÕES, COM 
MOVIMENTOS SINCRONIZADOS DE 
ENCOSTO E APOIO DE PÉS. 
ÚLTIMA POSIÇÃO: 
TRENDELENBURG. 
MECANISMO ACIONADO POR MOLA 
DE ALTA RESISTÊNCIA COM 
ALAVANCA LATERAL PROTEGIDA 
POR MANOPLA PLÁSTICA. 
SISTEMA DE TRAVA DE 
SEGURANÇA SOB O ASSENTO. 
BRAÇOS ARTICULADOS, ENCOSTO 
E APOIO DE PÉS SINCRONIZADOS, 
DESLOCANDO-SE 
CONJUNTAMENTE 
ESTOFAMENTO 
ESPUMA D26 DE ALTA DENSIDADE 
EM ENCOSTO, ASSENTO, 
DESCANSA-PÉS E BRAÇOS. 
REVESTIMENTO EM COURVIN OU 
EQUIVALENTE, DE FÁCIL 
ASSEPSIA, RESISTENTE A 
LÍQUIDOS E MANCHAS 
HOSPITALARES. 
COSTURAS REFORÇADAS, SEM 
FALHAS OU REBARBAS 
DIMENSÕES 
POSIÇÃO NORMAL: C=1,05 M X 
L=0,78 M 
ALTURA DO ASSENTO: 0,55 M 
LARGURA ASSENTO INTERNO: 0,53 
M 
POSIÇÃO RECLINADA MÁXIMA: 
C=1,70 M X L=0,78 M X A=0,55 M 
 
GARANTIA E CONDIÇÕES: 
GARANTIA MÍNIMA 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E MATERIAIS. 
QUALQUER UNIDADE FORA DAS 
ESPECIFICAÇÕES SERÁ REJEITADA 
IMEDIATAMENTE, SEM 
PAGAMENTO PARCIAL. 
FORNECEDOR DEVE ENTREGAR 
MONTADA E FUNCIONAL, COM 
ACABAMENTO PERFEITO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
RESISTENTE, PROTEGENDO 
CONTRA DANOS NO TRANSPORTE. 
OBRIGATÓRIO: FOTOS DO 
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SELADORA: 
FINALIDADE: SELADORA ELÉTRICA 
DE BANCADA PARA VEDAÇÃO DE 
ENVELOPES DE ESTERILIZAÇÃO 
CONTENDO INSTRUMENTOS, 
GAZES, ALGODÃO, COMPRESSAS 
OU PEQUENOS UTENSÍLIOS 
ODONTOLÓGICOS/LABORATORIAIS, 
GARANTINDO VEDAÇÃO SEGURA 
PARA AUTOCLAVE. 
TIPO E APLICAÇÃO 
ELÉTRICA, DE BANCADA. 
APLICAÇÃO: VEDAÇÃO DE 
ENVELOPES DE ESTERILIZAÇÃO. 
CAPACIDADE E SELAGEM: 
LARGURA DE SELAGEM: 30 CM. 
COMPRIMENTO MÁXIMO DO 
ENVELOPE: 40 CM (PERMITINDO 
ENVELOPES PADRÃO). 
SELAGEM CONTÍNUA, UNIFORME E 
SEM FALHAS. 
ESTRUTURA E DIMENSÕES DA 
MÁQUINA: 
CORPO EM POLIPROPILENO 
RESISTENTE OU EQUIVALENTE. 
SUPERFÍCIES LISAS, RESISTENTES 
E DE FÁCIL LIMPEZA. 
ALTURA DA MÁQUINA: 
APROXIMADAMENTE 15–20 CM, 
COMPATÍVEL COM BANCADA DE 
LABORATÓRIO OU CONSULTÓRIO. 
PROFUNDIDADE DA MÁQUINA: 
COMPATÍVEL COM COMPRIMENTO 
MÁXIMO DE ENVELOPE (40 CM). 
OPERAÇÃO: 
FUNCIONAMENTO MANUAL COM 
ACIONAMENTO ELÉTRICO. 
CONTROLADOR ELETRÔNICO DE 
TEMPO DE SELAGEM, AJUSTÁVEL. 
CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS 
TENSÃO: 110/220 V, COMPATÍVEL 
COM REDE ELÉTRICA PADRÃO. 
EQUIPAMENTO DEVE ATENDER ÀS 
NORMAS DE SEGURANÇA 
ELÉTRICA VIGENTES. 
GARANTIA E CONDIÇÕES 
OBRIGATÓRIAS: 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES, 
COBRINDO DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO E MATERIAIS. 
QUALQUER UNIDADE FORA DAS 
ESPECIFICAÇÕES SERÁ REJEITADA 
IMEDIATAMENTE, SEM 
PAGAMENTO PARCIAL. 
ENTREGA TOTALMENTE 
FUNCIONAL, TESTADA E COM 
EMBALAGEM RESISTENTE. 
FORNECEDOR DEVE FORNECER 
MANUAL DE OPERAÇÃO E 
CERTIFICADO DE TESTE DO 
CONTROLADOR DE TEMPO. 
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SUPORTE PARA SORO: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
MATERIAL: CORPO E COLUNA EM 
AÇO INOXIDÁVEL DE ALTA 
QUALIDADE; BASE COM 4 PÉS EM 
FERRO FUNDIDO OU INOX 
REFORÇADO. 
ALTURA REGULÁVEL: MÍNIMO 1,80 
M / MÁXIMO 2,50 M, AJUSTÁVEL 
POR MANOPLA/ROSCA CENTRAL, 
SEM FOLGAS. 
GANCHOS: 4 GANCHOS FIXOS NO 
TOPO, NÃO SUBSTITUÍVEIS POR 
MENOS GANCHOS. 
RODÍZIOS: 4 RODÍZIOS 
GIRATÓRIOS DE 3” COM TRAVAS, 
COMPATÍVEIS COM PISO 
HOSPITALAR. 
CARGA MÁXIMA: SUPORTA NO 
MÍNIMO 10 FRASCOS DE SORO 
PADRÃO SIMULTANEAMENTE. 
PROTEÇÕES: CAPAS OU 
PROTETORES NOS PÉS PARA 
EVITAR ARRANHÕES OU 
INSTABILIDADE. 
ENTREGA: O PRODUTO DEVE SER 
ENTREGUE MONTADO, PRONTO 
PARA USO, COM GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 MESES, COBRINDO 
DEFEITOS DE MATERIAL E 
MONTAGEM. 

   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

84/88 

 

 

27 Unid. 60 

NEGATOSCOPIO: 
DESCRIÇÃO: CONSTRUÍDO EM 
CHAPA DE AÇO MOLDURA EM AÇO 
PINTADO C/ TRATAMENTO 
ANTIFERRUGEM\, MATERIAL 
VISOR:ACRÍLICO TRANSLÚCIDO, 
COMPRIMENTO ESPESSURA DE 
046 MM BITOLA 26, PINTURA EPÓXI 
COM FRENTE DE ACRÍLICO 
LEITOSO FIXAÇÃO DE RX POR 
ROLETES EM BIVOLT, COM 
LÂMPADA DE LED. 
FIXAÇÃO EM PAREDE. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PRENDEDOR RADIOGRAFIA NO 
CORPO. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CHAVE LIGA/DESLIGA: DUAS 
POSIÇÕES 
BIVOLT AUTOMÁTICO 127V/220V 
COR DO CORPO: BRANCO 
DIMENSÕES (CM): 35 X 7 X 45 
ÁREA ILUMINADA (CM): 32 X 35,5 
PESO: 2 KG 
FREQUÊNCIA: 50/60 HZ 
LÂMPADA: LED DE ALTO BRILHO 
GARANTIA: 1 ANO 

   

28 Unid. 50 

NEBULIZADOR HOSPITALAR – 4 
SAIDAS 
VOLTAGEM: BIVOLT AUTOMÁTICO. 
DIMENSÕES DO PRODUTO (CM): 
N107 X 60 X 34 (COM SUPORTE) 
PESO: 7,0 KG (COM SUPORTE). 
INTENSIDADE DA NÉVOA: INTENSA 
FUNCIONAMENTO: ALIMENTAÇÃO 
VIA REDE ELÉTRICA 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO 
COMPRIMENTO DA MANGUEIRA: 1,5 
METROS 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: : 1 
INALADOR, 4 MASCARAS ADULTO, 
4 MASCARAS INFANTIL, 4 
MANGUEIRAS DE AR E 4 COPOS DE 
NEBULIZAÇÃO TURBO. 
INALAÇÃO SUAVE E CONTÍNUA 
TANTO PARA UM ÚNICO PACIENTE 
QUANTO PARA ATÉ QUATRO 
PACIENTES SIMULTANEAMENTE. 
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INALADOR E NEBULIZADOR: 
DESCRIÇÃO: O EQUIPAMENTO 
DEVE ATENDER AOS SEGUINTES 
REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: 
TIPO: NEBULIZADOR PNEUMÁTICO, 
COMPRESSOR A PISTÃO, DE USO 
CONTÍNUO. 
TENSÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO 
(110/220V) COM CHAVE SELETORA 
OU BIVOLT AUTOMÁTICO. 
DESEMPENHO: CAPACIDADE DE 
GERAR NÉVOA FINA E CONSTANTE, 
COM TAXA DE NEBULIZAÇÃO 
MÍNIMA DE 0,35 ML/MIN E TAMANHO 
MÉDIO DE PARTÍCULAS MENOR 
QUE 5 MICRÔMETROS (µM), 
GARANTINDO ADEQUADA 
DEPOSIÇÃO PULMONAR. 
RUÍDO MÁXIMO: ATÉ 60 DB 
(DECIBÉIS), PARA USO 
CONFORTÁVEL EM AMBIENTE 
HOSPITALAR E DOMICILIAR. 
TEMPO MÉDIO DE NEBULIZAÇÃO: 
COMPATÍVEL COM PADRÕES 
CLÍNICOS (5 A 10 MINUTOS PARA 5 
ML DE SOLUÇÃO). 
MATERIAL: CORPO E ACESSÓRIOS 
FABRICADOS EM MATERIAL 
ATÓXICO, RESISTENTE E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO. ALTURA DO 
PRODUTO (CM)        20.0. LARGURA 
DO PRODUTO (CM)        15.0, 
PROFUNDIDADE DO PRODUTO (CM)        
8.5 PESO LÍQUIDO (KG)        1.132. 
ALTURA DA EMBALAGEM (CM)26.0. 
LARGURA DA EMBALAGEM (CM)        
19.0. PROFUNDIDADE DA 
EMBALAGEM (CM)        11.5. PESO 
BRUTO COM EMBALAGEM 
(KG)1.515. VOLTAGEM: BIVOLT. 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS: 
COPO NEBULIZADOR; MÁSCARA 
ADULTO E INFANTIL; BOCAL E 
EXTENSÃO DE AR; FILTRO DE AR 
SUBSTITUÍVEL. 
CERTIFICAÇÃO: REGISTRO OU 
CADASTRO ATIVO NA ANVISA E 
CERTIFICAÇÃO INMETRO, 
COMPROVANDO SEGURANÇA 
ELÉTRICA E DESEMPENHO. 
CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO: O 
PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, 
ORIGINAL, EM EMBALAGEM 
LACRADA DE FÁBRICA, COM 
MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS E SEM SINAIS DE 
USO, AVARIAS OU DEFEITOS. 
CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: SERÃO 
RECUSADOS PRODUTOS COM 
DESEMPENHO INFERIOR, RUÍDO 
EXCESSIVO, FALHAS DE VEDAÇÃO, 
VAZAMENTO DE AR, BAIXA 
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COMPRESSOR ODONTOLOGICO 
COMPRESSOR DE AR 
ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO 
- 
CARACTERISTICAS MINIMAS: 
- 27 PES - 200 LITROS - 120 LIBRAS 
- TENSÃO: MONOFÁSICO 220V 
- RESERVATORIO: VOLUME MÍNIMO 
200 LITROS, COM PINTURA A PÓ 
INTERNA ANTIMICROBIANA 
- CILINDROS DUPLOS DE ALUMÍNIO 
COM TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DE ALTA TECNOLOGIA 
- SAPATAS AMORTECEDORAS NO 
BLOCO E RESERVATÓRIO 
- PURGADOR COM REGISTRO DE 
ESFERA 
- FILTRO DE AR APARENTE 
- PAINEL ELÉTRICO COM 
PROTEÇÃO DE SOBRECARGA 
FIXADO E INSTALADO NA 
ESTRUTURA DO COMPRESSOR 
DADOS TÉCNICOS: 
DESLOCAMENTO TEÓRICO (PCM):  
27 
DESLOCAMENTO TEÓRICO (L/M):        
765 
Nº DE POLOS: 4 
POTÊNCIA DO MOTOR (HP): 3 X 1,5 
POTÊNCIA DO MOTOR (KW): 3 X 1,1 
PRESSÃO DE OPERAÇÃO MÁXIMA 
(BAR): 8,3 
PRESSÃO DE OPERAÇÃO MÁXIMA 
(LBF/POL²): 120 
UNIDADE COMPRESSORA - Nº DE 
ESTÁGIOS:        1 
UNIDADE COMPRESSORA - Nº DE 
PISTÕES: 3 X 2 
 
GARANTIA MINIMA 01 ANO 
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CADEIRA ODONTOLÓGICA 
COMPLETA composta com Assento e 
encosto, Equipo odontológico tipo cart., 
Unidade Auxiliar odontológica, Refletor 
odontológico. 
Assento e encosto: 
•        Movimentos do assento e 
encosto acionados por motor redutores 
elétricos silenciosos, resistentes e 
isentos de óleo. 
•        Acionamento de subida/descida 
do assento e subida/descida do 
encosto, posição de trabalho e volta a 
zero automáticos realizados por pedal 
de comando não integrado na base da 
cadeira. 
•        Acendimento do refletor no 
pedal. 
•        Encosto de cabeça biarticulado. 
•        Braços de apoio bilaterais de 
pequena dimensão. 
•        Estofamento do encosto de 
cabeça, encosto e assento da cadeira 
com linhas arredondadas e curvaturas 
anatômicas, confeccionadas em 
material resistente e confortável, 
revestidos com PVC de superfície lisa 
e sem costuras. Cor verde claro. 
•        Protetor de calcanhar em plástico 
transparente. 
•        Estrutura metálica balanceada 
que elimina a necessidade de fixação 
da cadeira ao solo, tratamento contra 
oxidação e pintura lisa. Carenagens 
lisas e com cantos arredondados. 
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32 Unid. 110 

MOCHO PROFISSIONAL SOFT EM 
COURO VERDE ÁGUA, base com 5 
rodízios de poliamida, resistente, 
proporciona excelente estabilidade e 
fácil mobilidade, encosto anatômico, 
acabamento liso e cantos 
arredondados de fácil limpeza e 
assepsia, estofamento em material 
rígido e resistente, com revestimento 
sem costura, densidade adequada e 
anti-deformante, possui ajuste de 
altura – assento com sistema central 
de elevação a gás através de alavanca 
lateral, promovendo movimentos 
suaves. 
Especificações técnicas: 
Altura do Assento: 410/520mm. 
Altura do Encosto: 380/430mm. 
Capacidade de Carga: 110Kg. 
Largura da base aproximada :550mm. 
Largura do estofamento aproximada: 
425mm. 
Sistema de elevação: Pistão a gás. 

   

VALOR TOTAL  

 

 

Demais declarações ...... 

Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal da empresa 

Obs.: Nos preços unitários, será permitido no máximo 02 (duas) casas decimais 
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